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-A-CTO-S-i-P-WEXECTITIVO
DECRETO N. 2.901 — lie 30 DE MAIO DE 1893
Frz:oga por dons aanor. o prazo r,areado no wentrarto

de lt elo marco ela 1393, á Companhia Leras leira Tor-
reies piera o 'rido das obras do porto da Vittorio,
Ratado do Esplrito Santo

O Prosidont da Republica dos Estados
Uniolca do Brazil, attendendo ao que reque-
reu a Companhia Brazileira. Torrens, concas-
siottaria, por decreto n. 1.173, do 17 de
Oezetribro de 189 -4 e temi meto de r, de março
de 193, das obras de melhoramentos do porto
da Victoria, no Modo do Espirito Santo,
cujos estudos e orçarnontos foratn apprJvados
pelo decreto n. 2.238, de 23 do m tio de 1890,
decret 1:

Artigo unica. Vez proraY bi o po? domo 3 tinos.
a contar de 28 do co-ronto me::, o praza esti-
pulado na clausula XIII do de 'rato n. 1.173,
de 17 de dezembro de 1S9e, para o inicio das
obras de melhoramento do porto da Victoria.

Capital Feleral, 30 de II13.10 de 1893. 10 da
Ropublica.

Introrxre .1. DE 'MORAES 103.
s,sb ' ,too Enrico Gowsçalvex	 Lacer !a.

DECRETO N. 2.902 —no 1 DE JUNIID nic 1898
Cr .a ota:s uota itr . gn Ia .val.tein do guarda. cia-

,.i ',no: na on:naren tio Ponta Grossa, to E-tacto do
P.;;:teeá.
O prasidante da Republica dos Estados

c nulos do Brazil, para a execução do decreto
n. 431, de 14 do dezembrJ d . : 1890, rtsolve
decratar

Artigo unico. Fica crucia na ennama de
Ponta Grossa, no Estado do Paraná, oitis
unia brigada de cavalaria com a destgintção
ao , i l a O composta (1..s 21 .• e 2' rgirnc:ito,
que soorgnizarão com os guardas quidificades
nos di strie to. es tia tu . isma comarca ; revogadas
as dispo:içõl s em contrario.

Capi r .t Federal, 1 de junho de 1803, 10 • da,
Itai bl ca

*	 PRUDENTE J. DR MORAM BARROS.

• 'pitar° raneleanti.

DECRETO N. 2.933—DE 1 DE J xao DE 1898

Creu Mais; uma brigada se infantaria do guiarias
naciouaez na comarca de Guarapuava, no Estado elo
Paraná.	 •

O Prasidonte da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, para execução do decreto
n. 431, de 14 de dezembro dê 1890, resolve
decretar:

Artigo unico. Fica creada na comarca de
Guarapuava, no Estado do Paraná, mais
uma brigada de infantaria cota a designa-
ção de 9 , e composta dos 26, o 27.
batal tóes de 'Infantaria e 9' da reserva, que
$o organizarã,-o com os guardas qualificados
nos distrietos da mesma comarca, revoga tas
as disposições em contrario.

Caoital Federal, 1 de junho do 1893,	 da
Repuul ira.

PRUDENTE J. DE MORAlle; BARROS.

Amor° Notileanti.

DECRETO N. 2.004—DE 3 DE JUNHO DE 1898
Arenoso á D . 1 ,sacto Placai o Caixa Ecaiwura do

E,tado do Pará

O Presiihnito da Republiva dos EstadoS
Unidos do BraziLem cumprimento dos arts.6'
e 90, o. 4 da lei n. 489, de 15 de dezembro
do. Ife 7, decreta

Artigo aflita). A Caixa EconWea. existente
no Estado do Pará p tsaara a funecionar an-
nexo á respectiva Deb)gacia 	 Ws
tt Cl IS do art. 1 0 do decreto ti. 2.8R2. ele 19
de abril di, corrente anno, tilao.lo assim cle-
ro:adi:, a oxcepção do para 4radlin mico do
referi, .O artigo.

Capital Fe leral, 3 de junho do 1893, 10 3 da
Republica.

PRUDENTE J. DE MOttiES BARROS.

Ileolarditio de Campes.
•

Ministerio da Justiça o Negocios
Interiores

Por decretos de 1 dii corrente
Foram nomeados para a, guarda Itad0119.1.

ESTAIX) DO [LIO DE JANEIRO

'Comarca de Cabo Pril
21 1 brigada de infantaria

Coronei-onIntandantê, Francisco Mendos
Gumes h, Rocha

Caoitães-assistentea, Vorissinto 'ires Dias
da Silva e Antonio Jota ; Leite de Oliveira

Ca Atties-ajttolantos, Francisco	 da Silva
Mas :a e João Haptisi a da Gama. Rocha

Major-cirurgião, Dr. Adollilio Carlos Lia-
denberg.

61" batalhão (le infatilaria
Tenentea-oronel enntnat, tanto, Auto:tio

Ferroi ...a de Souza ;
majar-flscal, (Ia Costa ;
Capi tilo-ajtolnote, José Ferreiro de Aguiar
Tem ace-seeretario , Agostinho da Silva

Porto
Tentnte-quartel - mestre, Fratriseo José

Sumar.
l a companhia—Capitão, Joaquim Jorge de

Souza
Tenente, Maximio no Francisco Flúor
•tro-os, Adolpbo Cunha Marques e Miguel

de Vase: nrellos	 .
2 , co upaiihia—Capit.ão,CardlinoRaymundo

Costa
Tenente, Anoso da Silveira Mello

DOMINGO 5 DE JUNHO DE 18.58

Alferes, Antonio da Cunha Marques o
André da Costa Simaa.

3, companhia—Capitão, Antonio Vicente
dos Santos

Tenente, Aprigio Marques da Cruz
Alferes , Augusto Magalhães Bastos e

Frederico Guimarães Povoas.
4, companhia — Capitãó, Alfredo Nevem

Guimarães
Tenente, Narciso Elias Lopes
Alferes, Aprigio Jose Barreto e Cornelio

de Azevelo Pessoa
620 batalhão de infantaria

Tenente-coronel-commandante„lo,;:o Dias
Curvello sobrinho , •

Major-fiscal, Condido Povoas do Alcantara
Paeheco ;

Capitão-ajudante, Arsenio Jose, ao Mello,
Tenente-secreta	 Auto:lio Ana stae io No i-

vollino.
Tenente-quartel • mc stre, Manoel 1 ia-trIo de

Loyola.
1" corapanhia — Copitão , Melchiwles

Silva Rocha;
Tenente, Ilandolpho Pachoen
alfama, antera co‘Wn. Bari•êt-i e ljernent-.)

Gania, l)Trigues	 Andrailn.
C' companhia — Capitiio, Antonio Teixeira,

da Motta
Tenente, Bertino mareira
Alferes , Arist ides Terra Novellinho o

Enclides Bora nger.
companliia—Capito,Augtedo •oaqu'in

de Barros Vianna,
Tenente, Itanifteio Antonio (loa santos
Atfores, ltattano José do. S3:1Za e Ailleeitiu

Barroto de Mello.
4 1 companhia —Capitão, Joaquim Augusto

Sobral.
Tenente, Carlos Vieira de Aguiar
Alferes, Joaquim José tia Costa e José Gon-

çalves Marques.
63) batalhão do itillutta ria

Tenente-coronel - commandante , Thomaz
Garcia Rosa Terra

Major-fiscal. Alberto Marques
Capaão-ajudante, Manoel Antonio Ribriro

Junior
Tenente-aocretario , Antonio tia

Azevedo ;
Temette-quartmlenestre, J. sé Antonio do

Oliveira.
1" eompanbia—Capitrio, Josj! Joaquim Go-

dinho
Joa:, L000s Soares

Alferes, Joaquim José Alves da Costa o
Manoel Por( , ira de SnlIza.

2, vomita:Mia — Capitão, José Soams
Mello

Tenente, Fernan lo Forrei r;i• da Gisia
Alferes, Marca da Silva Per.era e Fria-

eiseo JosOda Silva Rirmo:11.
companbia—Capilão, Joaquim Franelsoo

Pereira Gonçalves
Teneate, Manoel Joaquim de Azovelo ;
A[feres, Joaquim cl i. Costa Iternardea e

José machado do Couto Junior.
4 , companhia—Capitão, Sergio Foraantlea

deBarcellos
Tenente, Augusto Lourenço da Cunha
Alreres, Moreno M.troo'llino	 Mondooço.

e Servulo Teixeira.
219 batalhão de rosava

Tenente•earonel-romamadante , Jos :t
Costa Mowira

Major-fiscal. Leopold t Lopes Costa
caoitão-ajtelanto, José Corrêa Lima
Tern nte•seereta rio,Ed trd . ) da, silva Porto;



Tenente-quartel-mestre, Alfredo Quirino
Tavares.

29 , batalhão da reserva
Tanen te-oronel-commandante, Elisia rio

José Vieira ;
Major-fiscal, José Antonio do Abreu ;
Capitão-ajudanto, Voltando Antonio de

Moraes ;
Tenente-secretario, João Antonio de Mo-

raes;
Tenente-quartel-mestre, ThKdosio Anto-

nio de Moraes.
—Foi reformado no posto de major o capitão

do 1° batalhão da reserva da antiga guarda
nacional da capital do Estado do Amazonas
Manoel Antonio Lena.

—Concedeu-sa a Manoel Estanislio da Cruz
Gaivão a demissio que pediu do posto do 1.
tenente do reghnonto de artilharia de cam-
panha da guarda nacional desta Capital.

—Foi exonerado, a pedido, João Francisco
de Oliveira do posto de alferes da 2. compa-
nhia do 5, batalhão de infantaria da mesma
milicia.

—Foi declarado sem effeito o decreto de 18
de maio de 1898, na parte em que nomeou
Jorge Frederico Becker e Bento Balduino da
Silva Dona para os postos de alferes da 2.
companhia do 51 batalhão de infantaria da
referida mi licia .

Ministerio da Fazenda
Por decreto do 3 do corrente, foi nomeado

o 3' escripturario da Delegacia Fiscal do
Thesouro Fe lera!, no Estado de Pernambuco,
Manoel Amado coutinho Barata, para Men-
tia° legar na Caixa de Amortização.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Marinha
Por portarias de 4 do corrente
Foi nomeado o 1 1 tenente lIoracio Coelho

Lopes para commandar a torpedeira Tam-
borim ;

Foi exonerado o mestre do corpo de officiaes
marinheiros Joaquim Fabiano da Cruz do
logarde patrão-m(5r da capitania do porto do
Estado do Espirito Santo e nomeado para o

mesmo jogar o ex-ofileial marinheiro João
Nepomuceno Valim.

—Permittin-se que José do Prado Peixoto,
de accordo com o regulamento annexo ao
decreta n. 2.208, de 30 de dezembro de 1805,
preste exame para machinista da marinha
mercante.

Ministerio da Gruorra
Por portarias de 3 do corrente :
Concedeu-se a João cancio Póvoa a ex-

oneração que pediu do togar de professor de
geometria da compinhia de aprendizes arti-
fices do Arsenal de Guerra desta Capital,
visto ter sido nomeado sub-bibliothecario
Escola Polytechnica do Rio de Janeiro;

Foi nomeado o alferes dó 31° batalhão de
infantaria Manoel da Costa. Loba professor
interino de geometria da companhia de apren-
dizes artitices do Arsenal de Guerra desta
Capital.

Ministerio da Industria Viação e
Obras Publicas

DIRECTORIA DERAD DOS CSIIREIOS

Expsdiente de 4 de junho de 1898
Officiou-se a" Sr. Ministro :
Propondo a elevação a 1:400:3 annuaes da

gratincação do agente postal em Rio Pardo,
no Estado do Rio Grande do Sul, e a meação
do log,ar de ajudante do . uente no mesmo
logar, em vista do cousideravel augmento
que alli se tem dado no serviço.
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Tenente-quartel-mestre, Virgulo José.
Silveira.

Ia companhia — Capitão, Joaquim Feliz
Gomos;

Tenente, Lino Rodrigues da Silva Rosa;
Alferes, Jose Pacheco de Carvalho e An-

philoquio da Silva Ferreira.
2 1 companhia—Capitão, Legar Palmar ;
Tenente, Bernardo Mendes Gomes da

Rocha ;
Alferes, Jeronymo Rocha Barcellos de

Sant'Anna e João Manoel de Azevedo.
3* companhia — Capitão, Francisco Lopes

Trindade ;
Tenente, João Vieira de Abreu;
Alferes

'
 Lino de Oliveira Gago e João

Francisco de Azevedo.
4;$ companhia — Capitão, Luiz Benjamin

Lindenberg ;	 .
Tenente, Carlos Augusto da Silva Ferreira;
Alferes, João Rodrigues Christovão e An-

tonio Comuna dos Santos.
ESTADO DE SANTA CATHARINA

Comarca da Capitai
20 batalhão de 1:1E:ataria

l a companhia — Alferes, JCILO Canelo da

3, batalhão de infantaria
Tenente-secretario, o altares Renato do

Prado Lemos.
1° batalhão de artillybria de pasicão

1. bateria — Capitão, Alfredo da Costa e
Albuquerque;

Primeiro tenente, Antonio Amaro da Costa;
Segundos tenentes, Luiz Goeldnere Paulo de

Aquino Fonseca.
2. bateria—Capitão, Luiz Nunes Pires ;

• Primeiro tenente, Targino de Oliveira ;
Segundos tenentes, Pedro Genesi° da Silva

e Augusto Floriano da Silva.
3' bateria Capitão, Rodolpho Rani da

Conta e Oliveira ;
Primeiro tenente, Feiro Antonio da Silva ;
Segundos tenentes, Militão Vieira do Souza

e Joã.o Pedro do Alcantara.
4' bateria—Capitão, Manoel Joaquim Ma-

deira;
Primeiro tenente, José Francisco de O i-

voira 'Moira ;
Segundos tenentes, Bernatlino Avila da Sil-

veira o Francisco Firmo do Oliveira Junior.
ESTADO Do PARANÁ

Comarca de Guarapwtea

04 brigada de infantaria
Coronel-no:mandante, Antonio Alves Gui-

marães.
Comarca de Ponta Grossa

lla brigada do infantaria
Coronel-commandante, Dr. Manoel Fran-

cisco Ferreira Corrêa.
ESTADO DO PARÁ

Comarca de Porto Más
23' brigada de infantaria

Capitães-assistentes, João dos Santos Aran-
da e Joaquim Candido Duarte Souto;

Capitães-ajudantes sle ordens, Isaac David
Bemntiara e Hildebrando de Souza Gil.

738 batalhão de Infantaria
Commandante. o tenentocaronel José Lean-

dro dos Santos Cabral.
740 batalhão de infantaria

Commandante, o tenente caronel Agnello
Esper:dião de Arroxeias Gaivão.

250 batalhão da reserva
Tenente-coronel commandante, José Fil-

guelras Campos.
• Comarca de Muand
19 1 brigada de infantaria— 55° batalhão de

infantaria
1 . companhia — Capitão, Frederico Cher-

mont Martina Dias ;
Tenente, Camillo Antonio Duarte ;

• Alferes, Joaquim Borges de Araujo e Aluisio
Evaristo Baptista.

2. companhia — Capitão, Raymundo Mar-
ques Alves ;

Tenente, Eleuterio Lellis de Brito ;
Alferes, Geraldo Vianna Baratinha e Ave-

lino Nunes da Silva.
3° companhia — Capitão, Arthur Napoleão

Pereira Lima ;
Tenente, Manonl Gregorio de Freitas ;
Alferes, Camillo Ribeiro Tavares e Geraldo

da Costa Pinheiro.
48 campanhia — Capitão, Pedro Ferreira

Ribeiro ;
Tenente, Leopoldino José de Farias ;
Alferes, Fernando Lopes Monteiro e João

Leitão de Castro.
' 561 batalhão de infantaria

1. companhia — Capitão, Manoel Vieira
Borgas;

Tenente, João Antonio de Sant'Anna ;
Alferes, Antonio Ribeiro Chaves e Joaquim

Tavares de Oliveira.
2 , companhia — Capitão, o alferes Julio

Vieira Borges
Tenente, Manoel dos Santos Rosa Tenorio ;
Alferes, /tilas José Belchior e Sebastião Pe-

reira Lima.
3. companhia — Capitão, José Antonio de

Souz ;
Tenente, Salvador do Conto Pereira Lima ;
Alferes. Ignacio Nogueira de Oliveira e

Antonio de Souza Borges.
41, companhia — Capitão, Raymundo José

de Abreu.
Tenente, Manoel Maria Furtado;
Alferes, José Villaça da Costa e Justino No-

gueira de Souza.
19 batalhão da reserva

I a companhia — Capitão, José Ignacio Pe-
reira e Silva ;

Tenente, Antonio da Silva Cabral ;
Alferes. Lin° Antonio do Valia e Belchior

Antonio dos Santos.
2, companhia — Capitão, Raymundo Ro-

drigues de Freitas ;
Tenente, Antonio Balieiro Corrêa ;
Alferes, Roberto dos Santos Gomes e Leo-

cadio de Oliveira Pantoja.
3, companhia—Capitão, Simão Amor Levy;
Tenente, Francisco Ri hairo Gomos ;
Alferes, David José Victorino o Miguel dos

Anjos Rodrigues.
4. companhia—Capitão, Antonio Nunes da

Silva ;
Tenente, Antonio da Costa Cobra ;
Alferes, José Torreira Barbosa e Antonio

Vicente Corre-a.
Coniarca de Ponta de Pedras
291 brigada de infantaria

CoroneI-commandante, João da Fonseca
Freitas •

Capidesassistentee, Feliciano Primo da
Silva e Manoel Fontes de, Silva;

Capitães-ajudantes de ordens, Manoel Fer-
reira Ribeiro e Demetrio Ferreira Beltrão •

Major-cirurgião, Dr. Newton Augusto Ro-
drigues Campos.

850 batalhão de infantaria
Tenente-coronel-comntandante, Antéro Au-

gusto Lobato ;
Major-fiscal, Antonio Soabra Tavares ;
Capitão-ajudante„kvelino Miguel Ayres ;
Tenente•ecretario, Jeronymo Anastacto

Noronha ;
Tenente •quartel-mestre, Felippe Primo Pe-

reira.
88° batalhão de infantaria

Tenente-coronel-commandanta, Felippe Be-
nicio Ayres ;

Major-fiscal, .1;84 Ferreira Gomos;
Capitão-ajudante, Manoel Antonio Pires ;
Tenente-secretario, Maxim' no Antonio Vi-

eira ;
Tenente-quartel-mestre,João Anastacio Ta-

vares.
87.' batalhão de Infantaria

Tenente-coronel-commandante, Cu stodio
Ferreira Beltrão ;

Major-fiscal, Thomaz Francisco Tavares ;
Capitão-ajudante, Francisco Leal itodrgues

Jardim
Tenente-seeretario, José Monteiro Cravo
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Pedindo soluçio de um officio em que
foram solicitadas provideneias no sentido ole
ser concedido A Administracao dos Correios
do Pianhy tun reforço de 7:27a$ para, a ru-
brica — Condueeão de inalas.

Sobra despeza com—Venrimontos varia-
veis—da Administraçã,a dos Correios do São
Paulo.

CONGRESSO NACIONAL
10, sESSÃO sat 4 ria JUNII0 DE 1898

Presidencia do Sr. VOZ: de Mello 00 vice . prc-
da (?unara dos Deputados)

nada hora Olo . poi,: do meio-dia, aare.se a
sessão., esianda prasentes varios Srs. Sena-
dores e Demo a lb az.

E. titia - 1594a cmn diseassão e sem debata
approvada a acta	 so .ssão anterioir.

O Sia 1" SECtiErattio declara que não ha
expediente.

O Sr. Ibermardo de Metadon-
e:e SOIDrialthx, (nela ordeoi)—Sr. Presi-
dente, pedi a palavra jura commanticar a
v. Ex. que a. 5 , Commissão do verificam
de Meras, de que Soa prosi(11311143, jii ~-
aluiu os sous trabalhos, tendo mola um do$
seus membros apresentado a mim o relatado
das eleiçõea que lhes foram distribuidas, re-
latorios que, por minha vez, entreguei ao
director da Seeretaria conitmetamente com
lodos os papeis. que foram remettidos á re-
spectiva Commissão do Poderes, para serem
entregues á Mesa.

O Sr. IwresIdente—A Mesa tamari
na devida eonsideraeIo 03 trabalhos ora su-
jeitos ao seu estudo.

O Sr. Domingos, Vicente (pela
o,em)—Sr. Presidente, solicitei a, palavra
para enviar á, Mesa o parecer da. :a Com-
missão soldada, para examinsr e relatar as
eleições proce .lidas nos Pstados da Bahia e
Rio de Janeiro e no District() 14,deral.

Penso que não é risra, IJO proposito, ao apre-
sentar esse trabalho, agradecer aos meus
campanheiros as deferencias que ti cevam
para eommigo.

3 . Coeninis; ao, Sr. Presidente, ulg
conveniente não fazer relatorin geral. oiro-
'acende, entretanto, os relato' , Os a pre . enta-
dos pelos seus diversos membros, fluo foram
incumbidos e4t11lar as • leiçõe4 peceedidas
nas l 1 versas eirelunserip:iies. que lhe per-
imem, porque elles, que foi ha aia 0 .; do_
cima-mina e com maior elareza. ara maior
propinai idão. poderão distruir contestaeões,
ai parvent.nra. rareia feieea

Os doeumen l os estão collecei • meios O mi-
mar:eles. e podem ser (I'XaM i 11111 5 PO:* quil
quer Sr. Cong-essista que ti so 5 ,4 qui ./er ema
for nar com a$ palavra, da Coimais ito.

Hoje, Se. Pr . sidente. os ¡or. as annun-
ciaram que a ttni va Commi são que alie !ma-
tem não havia a iresenta . 0 os s. es irabaUios
era a 3, fazendo, par e aisegninte. pezar
sobre ella rol) .nsabilidade ria dem ,ra na
apuração =, qu . i pr. cela : 1014. Mas. tanto i,to
não é vt alada, que o meu nobre e nega.. pra.
si lente da Coannis,:ão acaba de pedir a
pslavra para apresentar á Mesa o trabalho
desta Commissãa.

O Sus. BEISNAI:Da na MFCNDONO. Sei:MI[3
—Está promk o to dese hoint .

C1 Sus. DONIINDO , VICEN(E—Sr. Presidenta,
a demora, na apresentação do reld ;rio da
commissão. foi devido ao lacto de asperar
seu presidente o exame feito por cada uni
do sous membros. pois que o pre4iente de
uma. Commis . tio não pótl apre.entar á, Mesa
relatorios parciaes, Mas uni relatorio geral.

E' dato que eu tinha. neepssidado do es-
perar a apresentação deses relatOrios, por
que só então é que as comineaões tam ter-
minado a sua missão.

A observeçia WILL peh meu hotlrad . ) coa-
lega não tem i 'acedem:ia. porque eu não
tinha obrigaeãe de apresentar o traia' lho da

COMMissh a que preiidi á Secretaria do
Congresso; o meu dever, é aprezentar
Mesa.

Julguei do meu dever fazer estas observa-
ções. parque rosava sobre a 3 , Commissão a
arens.nio de ser a mais morosa no cumpri-
mento do seu dever.

Commiss.ãa, etaretanto. podia justificar-
se, si assim ibsse, e não A elfectivamente,
poda justificar se,porque lhe coube o exame
da mil e tantas ac tas, pertene.entes a treS
eiraumscripções importantes, quaes são a
Bahia.csm seiscentas o tantas actas. o Rio da
Janeiro, com tresentaS e tantas e a Capital
Federal corn 123 actas.

1 n Sa.. DEPUTADO —E a apuração da Bahia
chegou ha pomos dias,

O Sus. DOMISco:u VíCENTE —Niío farei ca-
biad ti desta circumstaacia, porque já dei aqui
explicação deste facto; quando os trabalhos
estavam concluidos chegaram acta; do Es-
tada da Bahia.

Sr. Presidente, penso ter mo desempe-
nhado dq meu dever e remeti° á Mesa o
trabalho da 3 , Commiss5.).

O Sr. I14-esidente—Achando-se a
Mesa de passe doa relatorios das diversas
Commissões e o Congresso inteirado das de-
clarações feitas pelas mesmas Commiss.ões,
não ha mais mataria para sessões nos dias
seguintes.

A Mesa, logo que tenha estudado os diver-
sos eelatorioe, e formulado seu parecer, an-
nun2iará sessão para apresentação deste.

Levanta-se a sessão ao meio-dia e 45 mi-
nutos. 	o

TRIBUNAL DE CONTAS
SEssX0 012DINARIA EM3 DE JUNI10 DE 1898

Presidencia do Sr. .Dr. Didimo da Veiga —
Representante do ministerio publico, Dr. Vi-
roc,ros de Castro — Secretario, Couto Neves.

Presentes os Srs. directores Rodolpiano
Pedi lha, Abuso de Almeida e Dr. Democrito
Cavalca,nti, foi aberta a sessão, lida e appro-
va.!a, a acta da, anterior.

Relatados pelo Sr. Roiolpiano Padilha:
Processos:
De levantamento de fiança do fiel do almo-

xarilltdo da Estrada de Ferro de Baturité,
SeEistnundo Pontene11o.-0 tribunal mandou
lavrar accardão no sentido da deliberação
tomada .

De prescripeão de contas — Requerimento
transmittido pele. Alfaialega da parto Alegro
com officio n. 5, de 19 de janeiro proxitno pita
sada, no qual pede o ex-administrador da Mesa
de Rendas do municiai° do sarda Victoria do
Palmar, Estado do ido Grande do Sul, Au-
eustc Alvara de Carvilho, o levanta- anta
da dança que prestou. no valor de 5:U00$000.
—o tribunal, convertendo o joilgaaento em

ordenou que se peça á dita alho-
dega a inform iças ° a que se refere o parecer
di Sr. Dr. representante do ministerio
radias.

Foram approvados os record:1os lavrados
nos s ,guintes processos, apresentados á sessão
anter o- : do cominisssrio de 3 . (Mese I .. te-
imais Elysen Cesinia do AlmeLia. mandando
expedir-lhe quitação, e do eserivas da collo-
ctoria do municipio de Belém do, Descalvado,
Estade de S. Paulo, José lIonorio Pereira de
Castro, mandando expedir-lhe provisão sobre

preecripçíee do sua responsabilidade.
Rolatados pato Sr. Alonso de Almeida :
Ministerio da Fazenda:
(NliA0 da lnspeetoria da Alfan,lega de Per-

nambuco, n. 77, de 7 de fevereiro proximo
passado. relativo ás despems do pessoal e
material da lancha Pereira do Carmo, e sobre
a qual proferiu despacho, eia 2 de maio ul-
timo, o Sr. Ministro da Fazenda, mandando
rotionler o credito do 1S:740$ para o paga-
incute de taes despezas.-0 tribunal fez re-
aistra.r a distribuição do dito credito.

Titules
Be montepio civil:
Da D. Thereza Emiliana Dias Xavier e

D. Thereza Emilia Dias Xavier, viuva e titha

do lente jubilado do Gyamasio Nacional Dr.
Francisco José Xavier. na importancia ala-
tinai de 1:000$ a cada uma

De D. Carolina Estores de Brito, viuva do
mestre de linha da Estrada de Ferro Central
do Brazil Narciso José de Brito, na importan-
eia annual tio 408$, e de seus filhos D. Brazi-
lina Romana, de Brito, Antonio Martins de
Brito. D. Carlinda de Brito, D. Maria de Brito,
D. Militina de Brito, D. Amelia de brito e
Serafim de Brito, na de 588800 a cada uns ;

De D. Fra.neisca Maria de Souza Franca,
viuva do guarda do pol f cia do Arsenal de
Marinha da Capital Federal Arthur Moreira
de Souza França. na, importancia animal do
3014100, e de seu filho menor Arthur de Souza,
França, em igual importando.;

De D. Anais ElviraGõeo do Oliveira., vi uva
do bedel da Faculdade de Medicina do Estado
da Balda Antonio Martins de Oliveira., na.
importancia annual de 333$333, e de seus
filhos D. Anna Candida Martins de Oliveira,
nerval e Oscar Martins de Oliveira, na de
111$111 a cada um;

De D. Anna Francisca de Carvalho Mello,
viuva do condutor do classe da Estrada
de Ferro Central do Brasil Antonio Neto
Corrêa do Mello, na importancia annual de
560::;, e de seus filhos menores Thereza, João,
Edens, Pautilha, na de 140$ a e.ada um ;

De D. Eseholastica Ermelinda de SilloS
Araujo, mãe do finado ajudante de agente
dos correios de Casa Branca, Estado do São
Paulo, Gustavo Casar de Araujo, na impor-
tancia annual de 450$;

Da D. Aquilina Maria Neves Machado, mãe
do finado praticante da administração dos
correios do Estado da Bahia Manoel João Tei-
xeira Machado, na importancia annual de
600$000;

De D. Elvira Ladislao Nobre, vitiva do
20 escr;pturario da Alfandega do Estado do
Sergipe Pedro de Carvalho Nobre, na int-
portancia annual de 800R;

De D. Marcolina de Oliveira Lima, mão do
finado agente de parada da Estrada de Ferra
Paulo Alfonso Leonidio Rodrigues Lima, na,
importancia annual de 279$900;

De D. Constantina Guerra de Albuquerque
Diniz, viuva do ex-almoxarife das coloniaa
de alienados Ernesto de Albuquerque Diná,
na importam:da de annual de 400$, e de seus
filhos menores Annanias, Isaura, Omitida,
Achilles o Altamiro, na importaticia de 80$
a cada um:

De D. Arlinda Severiana da Costa e Isaura.
Severiana da Costa, filhas do finado eseri-
pturario apaeantado da Alfitudega da Bahia
Antonio Severiano da Costa, na huportancie.
annual de MOS a cada uma;

De meio-soldo:
Da D. Maria Augusta do Menozes Ribeiro,

vinva do alferes do exercito Pedro de Ma-
ligno Rib.:iro, na importancia mensal de
c..0A1-101 ;

Dos menores Carlos, Antono, Rodolpho e
Oscar, filhos do finado major reformado lio
exercito Dr. Antonio da Costa Barros Valioso,
na importanda mensal de 3s333, e da menor
Elisa, filha do mesmo ciliciai, na de 7$6o0

114 D Maria Maxisna de Campos cunha.
viuva do medico de 3, classe reformtvio do
exercito Dr. Raymundo Caetano da Cunha,lia
importancia mensal de 140$000:

De D. Maria Clementina de Mouro e Silva,
viuva do major reformado do exercito Fabri-
elmo Augusto da Silva, na imp:.iftancia men-
sal de 70.4 100 ;

De D. Anna Adelaide Nobre do Couto,viuva
do capitão do exercito Antonio Frederico
Caldwell tio Couto, ea importancia mensal
de 100$31o;

De meio-soldo e montepio:
De D. Camilla Castigliono Teixeira, viuva

do alferes do exercito Snzano da Veiga Tei-
xeira	 importancia mensal de 60$ e 30$000;

De D. Orminda dos Santos Cruz da Fonseca,
viuva do inspector geral do serviço sanitarin
do exercito, general de brigada Dr. João Se-
veriano da Fonseca, na importanda mensal
de 400$ (1200.

De aposentadoria do 1 0 oficial da Contadoria
Geral da Guerra Alfredo Arapohy Fernandes,
com o vencimento onnuel de 2: l30$070, cor.
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respondente a 19 annos, 11 mezes e 19 dias
de serviço publico.-0 tribunal julgou legal
a expedição dos titulos para os atreitos de-
vidos.

De montepio civil :
De D. Mariana Gonzaga e Orminda Gon-

zaga, filhas do thesoureiro geral do Thesouro
Federal João Marcellino de Souza Gonzaga,
na importancia annual de 1:500$ a cada
uma;

De D. Maria Ernestina de Mattos Fontes,
viuva do guarda da Al Pandega do Rio de .Ia-
neiro José Antonio de Mattos Fontes, na im-
portancia animal de 400$, e de seus filhos
D. Laura Ernestina de Mattos Fontes, Al-
fredo de Mattos Fontes, D. Marcia Nery
de Mattos Fontes e Alcibiades Rosalino de
Mattos Fontes, na de 100$ a cada um ;

De D. Perpetua Rosa da Conceição Got-
chaud, viuva do porteiro do Laboratorio Na-
cional de Analysw, e de sua filha menor
Maria, na importancia de 400$ a cada
uma ;

De D. Josephina Bastos de Souza, viuva do
2 escripturario da Estrada de Ferro Central
do Bra.zil José Maria de Souza, na importara
cia annual de 528$ o de seus filhos .Iulietit,
Romeu e Regino, na de 176$ a cada um ;

Do aposentadoria
Do ex-l s escripturario da Contadoria da

Marinha José Faustino da Silva Jacques,
com o vencimento annual de 3:317:3333, cor-
respondente a 31 annos, 10 mezes e 3 dias de
serviço publico ;

Do 2) escripturario da mesma contadoria
Alvaro Antunes Marcellcacom o de 2:028$666,
visto contar 25 annos, 4 mezes e 9 dias de
serviço publico.-0 tribunal julgou legaes
os titulas expedidos e mandou registrar a
despeza a que se referem os pareceres.

De montepio civil:
De D. Amelia Conitança da Cunha Peixoto,

viuva, irmã do finado armazenista de 1 classe.
aposentado. da Estrada de Ferro Central do
Brazil Antonio Francisco de Aguiar e Cunha.
na importancia annual de 60(8000.-0 tri-
bunal. convertendo o julgamento em diligen-
cia, decidiu que a habilitanda deve provar
que não tem outras irmãs, solteiras ou
viuvas, ou sobrinhos, filho; de irmãs falte-
cidas e orpliaos de pai.

De meio-soldo:
De D. Honorina Dcznuzart Moura, viuva

ajudaute do machinista da armada, guarda-
marinha Geraldo Alves de Moura.- O tri-
bunal deixou de julgar legal o titulo. par não
ter sido devidamente fixada a pensão de ac-
cardo com o temno de serviço, do 10 annos,
que contava o ofilcial.

Dos menores Dorsila, Indalecio e Pilda-
delpho, filhos do finado major graduado re-
formado do exercito Manoel da Silva Buem)
Filho, na importancia mensal de 16$066, a
cada um.- O tribunal, convertendo o jul-
gamento em diligencia, deliberou devolver
o3 titu'os, visto dever sor excluido do bane-
lisio o meaor Philailelpho, dc accordo com os
pareceres.

De aposentadoria:
Do cartorario do Tribunal de Contas Silve-

rio Antonio da Costa.- O tribunal deixou de
julgar legal o titulo, e ordenou a sua devolu-
ção para ser rectificado, visto ter o aro.sen-
tado direito a que se calcule o respectivo
vencimento pela tabslla do decreto de 31 de
oatubro de 1893, bem assim que lhe seja con-
tido o tempo de exercido como correio.

Da contador da extincta Thesouraria de
Fazenda do Estado da Bailia Ernesto Her-
inclino Ribeiro. - O tribunal converteu o
julgamento em diligencia para o effeito de
solicitar da Delegacia Fiscal do Thesouro Fe
1eraliiaquelle Estado informação sobre a data
eu que a mesma delegacia teve conheci-
mento do acto que aposentou o referido con-
tador. publi^ado no Mario Oficial de 15 de
dezembro de 1897.

Do thesoureiro da Alfandega do Porto Ale-
gre. Estado do Rio Grande do Sul. Augusto
Eugenio Wildt.- O tribunal, convertendo o
julgamento em diligencia. determinou que
sa rasquisite da Dalegaala Fiscal do Thesouro
Federal que informe em que data teve a dita
islfandeg,a conhecimento, pelo Diario Official

de 27 de novembro do arma passado. do acto
aposentando o referido thesoureiro.

- Mi n isterio da Marinha- Avisos:
Ns. 528, :e31 o 867, de 30 de março e 17 de

de maio ultimos, sobre a condissao de cre-
ditas

De 1:200$, á Delegacia Fiscal em Cuyabá,
Estado de Matto Grosso, para despezas da
verda-Reformados

De 1:632$, á Alfandega do Paranaguá, Es-
tado do Paraná, por conta da verba-Refor-
mados-para attender ao pagamento da soldo
que compete ao I" tenente reformado I:er-
nardo Silveira de Miranda. durante o actual
exercido

De 50:000S, á Alfandega da cidade do Rio
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul,
para despezas da verba-Corpo ila armada-
feita a devida annullação na Contadoria da
Marinha.

O tribunal mandou registrar a distribuição
dos mencionados creditos:

N. 591, ite 11 de abril proximo passado,
relativo á concessão dos creditos , de 100$ e
50,a á Delegacia Fiscal do Thesouro Federal
em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do
Sul, para despezas da amiba, 1, transferidas
as ditas quantias da Alfairlega da cidade do
Rio Grande.-0 tribunal °Manou o registro
da distribui0o do credito de 5(a:a e deixou
de fazei-o quanto ao de 100, por não poder
ter logar a transforencia de igual importan-
cia, tirada da discriminaçio «Expediente»
da citada verba, visto achar-se esgotada.

N. 846, de 14 do mez lindo, em resposta
ao Macio do tribunal, n. de, de 14 da março,
prestando esclarecimentos sabre a distri-
buição de creditos á Delegacia Fiscal no Pa
e ás alfandegas do Espirito Santo, de Santa
Catharina e de Uruguayana, constante das
tabellas impressas que vieram annexas ao
aviso n. 142,de 29 de janeiro deste anuo.-0
tribunal determinou que se registre i. allu-
dida distribue:am ole aercealo com as tabellas
explicativas da lei do orçamento.

Ministerio da Guerra-Avisa n. 45, de 22,
sobre a concessão do cradltn de 12:71N á
Dele gacia Fiscal do Thesouro Faderal. no E4-
tado do Para, para depena. da ver. a 1G..
tribunal autorizou o registro da distrai-lição
do	 g credita.

Relatados pelo Sr. Dr. Dornocrito Caval-
canti

aliaiaterio da ladte,tria. Viação e Obras
Pnblicas

Avisos
Ns. 151 e 158, de 27 de abril e 7 ( 1,e maio

unimos, com a cópia dos contractes eltecturt-
dos pela Directoria Geral dos Correios e as
firmas commerciaes Paeheco, sdlvn & coma.
Manoel p. da Cunha Vasconcellaa, II. \V
Pritchard & Calma : e mis. '736, s:;:i e ss, de
19 de abril, 7 e 9 da maio lindos, transada
tindo a dos que foram ("embaidos peta dira-
ctoraa tia Estrada de Ferro Central do Brazil
com J. Menezes & Comp., Why te Panlino &
Comp. e Bento de Araujo Sal apaio. para
fornecimento ás ditas reparti :Jaaz. - ()tribu-
nal fez registrar os relci los c mtract,.1s.

N. 828, de 6 do mez findo, remetteirlo nova
ta.bella de (I istribuiçio de credita para as ÉIre.

zas no coerente exercicio, da verba - Te-
[carapins ;

N. 851, de 9, concernente á entrega ao
theeoureiro do Estrada n le Ferro Central do
Brazil da quantia de 210:2e0$174, equiva-
lente a frs. 1-13.'262, para attender ao paga-
mento da primeira presta eão devi la por ea-
commendas feitas na Europa, correndo a
despeza por coata da consignação « Consm•-
vaeão ordenaria e extraordinaria » do mate-
rial da 5 . divisão (1). verba O tribunal
or lanou o registro da, sobredita distribni•ão
e d s m encioaada quantia de 240:2527,1.

N. 929, do 23, em refereacia ao aviso
n. 658, do 12 co mez findo, sabre a con-
cessão á Alfandega do Rio Grand° do
Norte do credito de 2:000a. para desp-zae da
sub-consignações --Utensihos - e -Diversas
despezas -di verba - Correios;

N. 911. de 24. relativa á distr;bu:aa,
do credito de 400$, O AlfIndeea do E-,tVo
do Maranhão, por conta da sia' -,oasianação

Junho - 1SeS
-ALY111~1~..*ffilffilli.	

- Despezas diversa:- da mesma verba , afim
de attender ao pagamenta de passagens e
ajuda de casto manaada abanar ao 2 affi_
cal da Admini dra.ção dos Correios daquello
Estado Raul de Oliveira Almeida., removido
para, logar do 10 ciliciai da do Espirito
Santo.

O tribunal fez registrar a distribuição do;
al	 i t o s

-Ministerio d Justiça e Negocio Inte-
rio	 isNrasrAvg.does:

28 de abril praximo passado,
requisitando que ao agente do Instituto dos
Surdos Mudos saja entregtai a importancia de
1:200$ para attender á deareza relativa ao
maz de fsvereiro com o pagamento dos ven-
cimentos do passal de contracto do mesmo
instituto.-0 tribunal fez registrar o adean-
tamento da referida importanda.

N. 1.367, do 6 de maio ultimo, sobre o
pagamento de duas cantas, nu total do
5015500, proveniente do fornecimentoa feitos
em março findo á Inspectoria Geral de Assis-
tenda. Medico-legal a Alienados.- O tribu-
nal autorizou o respectivo registro.

N. 1.554, de 25, r, mn re!'erencia ao de n. 1.225,
do 25 de abril pr os imo passado, transmittindo
a lufara:asilo presiada pela director geral de
sante eublica sela e a claa,ificação na verba
_esmurres p ublices-da despeza na impor-
Lancia de a:219$930, de fornecanentos feitos
eia fevereiro e março ultimes ao hospital
maritimo de Santa Isabel.-0 tribunal resol-
veu solicitar a remessa das contas relativas
am:, ditos fornecimentos, devolvidas com o
officio n. 80, de 14 do mez findo.

N. 1.536, da mesma ilata, prestando cada-
reaimentos sobre a ilesacza ordenada pelo
aviso n. 1.a91, de 30 de abril prsximo pas-
sado, com o paaamento do Manoel Pereira
Jorra da quantia de 250$, de forneeimento
alimentos ao conselho de jurados na sessão
de 28 de março anterior

N. 1.539, lie igual data, relativo á conces-
são do ardia) da quantia de 2:18it$ é Delega.-
eia lescal do Thesouro Fadara,' na Estado da

jo Gralpla do Nort".para ser pasta na aies-t
Renda.s de Macio, á disposição do delegado

ao emale, afim de eccorror ás despezas com o
es ater do serviço sanitaria do referido Es-
tado, por con'a da, com ee su!. can ç iem ação
da verba :21 1 .-0 tribuirl mandou regietrae
a erda,edita f rumtia do 250$, assim como a
istribuição ,:o iludido credito de 2:40	 )0.
- alinista rai das Rolai:ai s Exteriores -

Aviso n. 11 g , do 21 do maio eroxiii o findo,
sobre o p3gaaneato pela Theseuro Federal, a
colear de 1 de abril anterior ata 3) de junho
acalante, o vencimento, na ri cito de 2:G(.56$66
annuaes. deviao ao c nsul geral do I" classe
em disponibilidade Igna,cio José Alves de
Sauza Junior, a quem se refere o aviso n 38,
de 11 de fevereiro peoairno paeando.-0 tri-
bunal ariteeezon o I eiçtro da (aspava na ira-
partanda do C66$366, transferiria da Alfaia-
dega da Maranbeo para o ta feri 10 Tnesouro.

Foi .julgada boa a applicaça o feita polo
director ilo sedai° intarino da Secretaria
Esi ato do eloVslerio da Industria, Viaeão o
Obras Publicas, Jr).	 Josa ia-mandes Silva
Sobrinho, do adeantamento de 500$ que rece-
beu para a ttender a exiaanc'a s de repatriação
e outras desnezas referantes a irnmigração
espJntanea.

Orde118cia palaM(')110 SObre as ptdes próferiu
despacho de registro, eu .1 de junho, o presi-
dente deste tribunal

Ministerio da Industria, Viação o Obras
Publicas-Avisos:

N. 9:)7, de 2 do corrente, pagamento do
5:586155, ao pessoal da Directoria Geral de
Estatistica

N. WS, da mesma data, pagamento de
369$, nos serventes da mesma.

-ministerio da Justiça e Negoeios Interio-
res-Avises:

N. 1.521, de 1 do corrente, pigamenaa de
1:aon a. , a diversos empregados do ministe-
rio ;

N. 1.522, da mesma data, pagamento de
1:24 )0.3, idem,
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—Min isterio da Fe z•nda—Peecetorias:
Do juizo municipal de \raiana, entrega de

69.599 .1, a D. Julieta Pinheires emprestinao
do e.oes • do oreitles

lio juizo municipal de. S. João elaecos, en-
trega de 120:5688, a D. lerica lie Candeia de
Castro, do emprestime flo cofre de. orphãos.

--elinieterio	 Meie uh
N. 885, de 19 do ince fiado, pagamento de

1 ; a Adteld0 Luci) de Medeiros, de tra-
baliee de canalizacão de gaz e assentamento
de combustores de illuminaeão no caies do Ar-
senal de Marinha.

SENÃO JUDICIÁRIA
tei.!?3O	 iluaz1 Cedi eral

JUIUSTRUMNCIA.
Habetts-corpus. .1!: concedida a orle»& impe-

trado, para que cesse o constraogimento
illegal em que se acham os pacientes. deste).-
eados na ilha de PernaAdo de Noronha
durante o estado de sitio.
N. 1.073— Vistos, (arei e discutidos

estes autos de hapeas core4s, requer:de pelos
advogados Bis. Joaquim da Cosia Barreias,
Jose:se:elidido do Albuquereue Meti Mattos e
João Damaseeno Pinto de Mendonça, em fa-
voe dos pacientes senador João Cordeiro,
deputados Al • ite i.° Guanabara. o Alexandre
José 13arbosa Lima e major Thomaz Cavai-
canti de Albuquerque, primeiramente de-
tidos e depois ti eterralos para. a ilha For-
nandu de Noronha, por decreto do 21 &ja-
neiro do corrente atino do Presidente da Re-
publica, usando da etculdade que lhe confere
o art. 80, § 2", n. 2, da Conetituição Federal,
como no citado decreto se declara, ;

Considerando que um dos pacientes é se-
nador e dous são deputados, o que os depu-
tados e senadores, desde que tiverem re-
cebido diploma ato á nova eleição. não po-
derão ser presos sinão no caso de flagrancia
em crime inatiançavel (Const. art. 29)

Considerando que a prisão do nenhum
desses tres pacientes se realizou em taes con-
dieões ;

Considerando que a immunidalle, inhe-
rente á funeçito de legislar. importa, et-san-
Malmente a autonomia e independencia. do
Poder InislaIivade sorte que não pode estar
incluida entre as garantias emstitucionaes
que o estado de sito suspende, nos termes
art. 80 da Constituição, mis, do outro modo,
se ao Poder Executivo fosse licito arredar de
suas cedeiras deputados e senalores, fletria a
morce do seu arbitrio. e. por les) mesmo,
:multada a independencia desse outro poder
público, orgia como eito, da soberania na-
cional (canil., art. 15) e o estado de sitio,
cujo lime defenier a autoridade e livre fiam-
cioaemente dos pederee constituidos. eon-
vertereeehia em melado oppressib sido de
destruição de um deites (sentença de 15 de
dozenibro de 1893. da Suprema Córte Argen-
tina, no recurso de h2beas-corpus do ssnador
Alem)

Considerando mais que os pacientes foram
presos e desterrados durante o estado de si-
tio declarado pelo dearéto legislat n vo ti. 456,
do B.: do novembro de 1897,e prorogado pelos
decretos do Puder Executivo n. 2.7e7. de 11
do dezembro do mesmo armo o a. 2.810, de
31 do janeiro deste anuo, oceorrendo ate que
os pacientes deputados Meitalo Guanabara e
Ba rbosa. Lima furam presos entes de publi-
cado o decreto legislativo, que declarou o
sitio

Cense] -rateio que com a (ie.*: içãa tio es-
tado de it.itt c;:is:aut todas as medidas de Ne
pressile durante elle tomadas pelo N eer Ex-
executivo, peguento

1", essa extrema medida, medida de alta
policia repressiva, só pódo ser decretada por
tempo doerminado (Const., art. 80) e Vem,
dar-lhe duração indeterminada o prorogar-
lhe os elteitos alem do prazo prefixado no
decreto que a estabelece;

absurdo seria subsietirem as medidas
reprrssivas, s ;morre auterizadas pelas exi-
geucias da eeguranço. da Republica, que de-
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terminam a declaração do sitio, quando taes
ex i eencias toem cessado pelo desapparecimen-
to ca aegresteilo estrangeira, ou da commoção
intestina, que as produziram, pois seria a
sob..evivenca do una effeito já sem causa, e
ceret é, na hypothese occorrente, que a com-
moi.:ão interna, motivo do decreto legislativo
de 2 de novembro do anuo passado e dos
dec:etos do Poder Executivo que o proroga-
rani, desde muito terminou, pois desde
23 do fevereiro ce3sou o estado de sitio
que a atte,tava„ e, pois, com camião podiam
deezar de cevar as medidas de excepção
que só ella legitimava

30, outro e não menor absurdo seria que
pudessem durar indeflailitmente transito-
rias medblas de repressão deixadas ao arbi-
trio do Poder Executivo, quando nas pro-
prits penas, impostas pelo Judiciaria com
todas as formas tutelares do processo, é re-
quisito substancial a determinação do tempo
que hão de durar (any Barbosa, O estado de
sitio, pag. 178):

"já a Constituição do i mperio, no art. 179,
§ 35,dispiinha que nos casos de rebellião ou
invesão de inimigo. pedindo a segurança do
Estado que se dispensassem por tempo de-
terminado algumas das formalidades que ga-
re ali;, In a liberdade individual, poder-se-laia
fazer por acto especial do Poder Legisti N.o ;
não se achando, porém, a esse tempo reunida

asrenbléa, e correndo a patria perigo im-
minente, plderia o Governo exercer esta
mesma providencia, como medida provisora

indispensavel. suspendendo-a immediata-
mente que cessasse a necessidade urgente que a
motivara. E leis posteriores á de 2! de se-
tembro de 1835, que suspendeu no Pará por
espap de seis mezes, a contar da. data de sua
publicação namiella provincia. os S.g 64 a 10
do al . 177 da Constituição, para que pudesse
o 0overno autorizar o presidente da referida
provincia «para mandar prender sem culpa
formada e pcder conservar em prisão, sem
sujeitar a processo durante o dito espaço de
seis "nezes; os indiciados em qualquer dos
crimos de resistencia, conspiração, sedição,
rebeltião o homicIdio», a de I t do outubro de
1836, prorogada pela do 12 de outubro de
1837,0 o decreto do Poder Executivo de 29 de
marco de 1841, prelegado pelo de 14 de maio
de 18.12, suspendendo as garantias no Rio
Grande do Sul, e os de 17 de maio de 1812,
suspendendo-as em S. Paulo o Minas Geraes
—todos declaram terminantemente que a fa-
culdade que tem o Governo para mandar
prender e conservar em prisão um cidadão
sem ser sujeito a processo é somente durante
tempo da suspensão de garantias, que deve
necessariamente ser fixo e determinado (voto
vencido do Sr. Piza e Almeide, no accórdão
deste tribunal do 27 de abril de 1892);

5', o praprio reghnente interno do tribu-
nal, no art. 05. §3', consagra esta doutrina,
quando dispõe que o tribunal se declarará
incompetente para conceder ti ordem de ha-
bees-eorpus si se testar de medida de repres-
são autorizada pelo art. 80 da Constituição,
em quanto perdurar o e.5tarlo de sitio.

Consideran lo mais que a esta interpreta-
cão do ponto constitucional não obsta a attri-
bli islã o privativamente conferida ao Congresso
Nacional, no art. 3.1, n. 21, da Constituição,
para npprovar ou sus pender o sitio que hou-
ver s.do declarado polo Poder Executivo, na
ausercia deite, e, no art. 80, § 3", para co-
nhecer das medidas do excepção que houve-
ram sido tornadas e que° Presido= da Repu-
blica lhe relatará, pois tal attribuição, para
o unico effelto de decretar-se, ou não, a
respoasibilidade dos agentes do Peder Ex-
ecutieo (lei do de janeiro de 1892, art. 33),
não exclue a competencie do Judiciario sinão
para esse julgamento eolitico, que no para
o diverso effeito do amparar e restabelecer os
direitos individuaes que taes medidas hajam
vielaeo, quando delias venha regularmente
a conhecer por via de podido de habeas-
corpu.

Considerando que a acção judiciaria, sus-
pensa durante o estado de sitio para o
habeaa-corpus em relação aos a ttingidoe
pelos atreitos do mesmo sitio, como suspen-
sas eetão, ou podem estar, todas as geram-
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tias individuace, com ellam se restabelece d
revigora pela cessação daquelle estado ex-
cepcional e iransitoritc;

Considerando que, si a garantia do fut.-
bces-corpus houvesse de lit .ar .suspensa em-
quanto o estado do sitio não passasse pelo
julgamento politice do Congresso, e ele tal
julgamento ficasse dependendo o resi elege
cimento do direito ind vid nal offendido pelas
medidas de repressão empregadas pelo Go-
verno no decurso daquele. periodo de sus

-peneão de garantias, indefesa ficaria por in-
determinado tempo a. propila liberdade in-
dividual e mutilada a mais nobre lemeção
tutelar do poder judiciaria, além de que
abriria-se abundante fonte de omitidos entro
elle e o Congresso Nacional, vindo a ser este,
em ultima anale-se, quem julgaria os beijei-
duos attingidos pela repressão politica do
sitio, e os julgaria sem forma do processo o
cima furo privilegiado não conhecido pela. Coa-
stituição e pelas leis;

Considerando, finalmente, que os pacien-
tes se acham desterrados para a ilha do
Fernando de Noronha, lede presidio do Es.
talo de Pernambuco, erva do pelo derreto de
o de agosto de 1897, e, assim, para sitio do
territorio nacional destinado a ri-os de ele-.
mes communs, o que é contrario a Consti-
tuição, art. 80, § cumprindo que toe n. 2
desse paragrapho se estenda a clausula be-
nigna expressa no n. 1 0, por identidade do
razão, que é evitar-se a insimiscuidade dos
réos de crimes politicos com os réus de cri-
mes eommuns

Accordain conceder a impetrada ordem de
habeas-corpus para que cesso o constrangi-
mento illegal em que se acham os pacientes.
Custas pela União.

Supremo Tribunal Federal, 16 de abril de
1898—Aquino e Castro, presidente.— Lucia
de Mendonça, r elator designado. —Jollo Bar-
balho.—Maceda Soares.

Por outros fundamentos longamente des-
envolvidos no habeas-corpusns. 1.030 e 1.060,
aos quaes só tenho que accrescentar o se-
seguinte : Não me alfange a censura de in-
coherente no voto agora proferido nos habeas-
corpus oriundos do estado de sitio declarado
pelo decreto de 12 de novembro de 1897, em
confronto com os votos proferidos em 1892 e
1894, em mataria analoga. Nestes, entrei,
com o tribunal, no conhecimento dos effeitos
do sitio, depois de levantado, porque os de-
cretos de sitio expedidos durante o governo
do marechal Floriam Peixoto estavam depor-
feito accordo ema a Constituição Federal,
com a razão, com a verdade dos factos, com
as necesidade,s da salvação da Republica. O
sitio, porém, decretado em 1897 e continuado
até 23 de fevereiro ultimo é inconstitucional,
é irracional, é falso na alfirmaçã,o doa thetos,
é despotico : e assim, não consulta o bem da.
Nação ; tio cantrario, violando a Constituição
Federal, cava a ruim da Republica, implan-
tando nella uma dieta,dura, que nem siquer
tem a justificativa de ser Intelligente o patrio-
tica.Por isso, deixei de apreciar os effeitos do
decreto de 12 de novembro e dos que se lhe se-
guiram em dezembro e janeiro, espoes, fe
rindo de frente e ousadamente a Constituição
da União, são millos, e, como todos os actos
nullos, desde a raiz, desde o inicio, nenhum
effeito juridico produzem. Quod ab initio
nalgum est matuta in jure produrit effectum.
Nem igualmente tem procedencia, nem siquer
senso commum, a arguição feita ao Su-
premo Tribunal Fe local por nao guardar
ct dierencia com os seus anteriores accOrditos,
que a ignorando oa a má fé emphati-
cemente ehrisma de arestos, como ai esto
ou qualquer outro tribunal pudesse formar
e firmar atestes parque quer, como quer
ou quando quer. O arem é um pe.alucto
espontaneo, inconsciente, da elaboração
mental do juizes que, nutridos de idéas e
principies, regras o praxes, anteriormente
aprehendidos, ou formados por estudos de
occasião, reunem-se, concentram-se, accór-
dam, sem concerto prévio, no julgar sempre
da mesma maneira, perpetua e semelhante-
mente, os casos subm.:,,ttalos ao seu conheci-
mento.
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• tunatO de Campos Medeiros, publicado no
Diario Officio( de 4 de fevereiro ultimo, enu-
merei varies casos de regicidio e tentativa de
regicidio (falta-nos ainda a palavra presiden.
ticidio), na Europa e na Amenos, nesta me-
tade do seculo XIX, não seguidos de decre-
tação de estado de sitio. E tão numerosos
são elles que me não oce.orrerain então dous
casos frisantes : Sardi-Carnot, na França re-
bublicana, e Abdul-Aziz, na Turquia.

Pouco antes ou logo depois da data desse
accordão, 13 de novembro de 1897. ha que
accrescentar o fuzilamento de Betta, presi-
dente do Perit, a tentativa contra Cuestas,
presidente provisorio do Urtiguay, o assas-
sinato de Reyna Barrirei, presidente de Gua-
temala, o attentado contra o general Por-
fino Dias, contra o presidente eleito de Mi-
nas Geraes Dr. Silviano Braddão. etc. Não
consta que esses factos tenham dado togar a
decretos de sitio. No Brazil, porém, onde ao.
Thra,seas foram sempre preferidos os SejanoS,
decreta-se assedio.. por ter um lespo tentado
matar o chefe do Poder Executivo (foi o pre-
texto), e prolonga-se ate as vesperas das
eleiçõss presidenciacs ; e durante elle, são
perseguidos os homeus mais eminentes do
partido que sustenta a Republica...E que-
rem que o Supremo Tribunal Federal soja
cumplice com tão insana dictadura, apoiando
a continuação dos effeitcs de um sitio in-
constitucional o já de lia muito declarado ex-
tincto pelo Poder Executivo.

E' assim que tornam a Republica odiosa
ao povo, que tão galharda e generosamente
a acolheu, mas (o que é mais lamentavel) já
começa a descrer della e a sentir saudieles
da monarchia. —Manoel Murtinho.-11".do Es-
pirito ,S'anto.— Pere;ra Franco.— Iternardino
Ferreira—Estou de inteiro accordo com a dou-
trina firmada por este tribunal em o anno de
1892. de que só ao Congresso compete conhe-
cer dos actos praticados, durante o estado de
sitio, pelo chore do Poder Executivo. Eviden-
temente esta proposição resalta das disp)si-
ções combinadas dos arts. 34 e 21 e 80 e es
do 110SS3 estatuto politico, que as , im se ex-
primo: e Compete privativamente ao Con-
gresso approvar ou suspender o sitio que
houver sido declarado pelo Executivo ou seus
agentes responsaveis. Loco que se reuna
o Congresso, o Presidente da Renublic.a lhe
relatara, motivando, as medidas de excepção
que houverem sido tomadas.»

Por conseguinte, si ao Congresso é que pri.
vativamente compete o exame de tiies me-
didas, que se resumem e na detenção em le-
gares nau destinados aos rens de ciiimes com-
muna », e no desterro para outros sities do
territ orlo nacional, claro está que nã rode o
Poder Judiciaria sem violenria ao sent ido na-
tural dessas palavras, mirem' do se:mel/len-
tes actos até que o Congresso tenha sobre elles
manifestado o seu juizo politico.

Esta e a unira interpretação que se adapta
ao nosso direito constitucional que não per-
mate ao Poder Judiciario dilatar a espliera
da soa Juris.dicção para se imtniscuir na
funcção governamental da politica do Presi-
dente da Republica.

Assim estabelecido este principio, segue-se
o seu consectario ,juridico de que effeitos
do estado de sitio não se extinguem com
relação ás pessoas que por cites 'eram ;atin-
gidas, sinão depois que o Congresso conhecer
dessas medidas, puramente preventivas, de
que usou o chefe do Poder Executivo.

E esta doutrina, de que os elfeitos do es-
tado de sitio não desapparecein com a sua
terminação, etrontra-se Omitem oscri pia na
legislação de muitos juizes, entre elles:
A França Republicana que incorporou na lei
de 3 de abril de 1878 a mesma regra da lei
de 9 de agosto do 1819. que preceitua:

e Levantado o estado de sitio, os tribunaes
militares continuam a conhecer dos crimes e
defletes cujos processos lhe tenham sido con-
feridos.»

A Constituição do Equador, em seu art. 60,
§ 21, igualmente prescreve que os presos
sejam submettidos aos tribunas militares
ainda que tenha cessado o estado Ia sitio.

Nos Estados Unidos da America do Norte, a
lei de 5 de fevereiro do 18ie7 prohibe ao Poder

Jud itiario conceder habms .corpes aos cidadãos
que se tenham eavolvido na rebellião.

E depois, serie contrario á indole do estado
de sitio, medide mais de caracter preventivo
do que repressivo, que fosse licito por via de
recurso de habeas-corpus entediar os act os
nue praticou o Presidente da Republica em
bem do interesse e defesa social.

Demonstrado como fica que os effeitoe do
estado de sitio não se extinguem com a sua
cessação, re.12-nos agora salientar que a
doutrina que adoptamos não deixa ao des-
amparo as liberdades inilivid +maca. Em face de
nosso actual reeimen, é indiscut ivel a com-
petencia olo Pal o r .ludiciario Federal para
manter a inviolabilidade da Constituição, que
não pede flutuar á mercê dos caprichos dos
deus outros o reãos da soberania nacional.

Assim, pois, si as medidas iliscricionarias
do chefe do Poder Executivo durante o es-
tado de Sitio tem os seus limites na lei fun-
diunental, que da mesma sorte indica nesta
grave emergencia da vida social qual o pro-
cedimento que assiste ao Congresso, é mani-
nifest o que a inobservancia de taes preceitos
abre espaço á intervenç3o do Pelei . Judi-
cia l0,

O estado de si I io não significa a suspensão
let alas as garantias, mas tão sómente da-
quellas que se acham mencionai] is no art. 80,
n. 2. da Constituição, e de cujo emprego o
Presidente da Republica «logo que se reuna
o Congresso. motivando-as, lhe relataeá».

Por cons setente, tudo que e la, alem de taes
medidas eará então togar á intervenção do
Poder Judiciaria antes ou depois do juizo
politico do Congresso, por não se tratar mais
de actos praticadas lentro da orbita consti-
tucional, porém de violencia á lit.erdada
individual, que tem no habeas-cormts e mio
legitimo I le fator cessar esse constrangi-
mento.

E nem seria admissivel que, tendo o nosso
estatuto politica por intuitiva, prscaução,
restringido a acção do Poder Executivo. du-
tiante o estado de sitio, pretendesse condem-
nar á merca o Poiler Judiciario Federal
de •ate do quaesquer abusos que por ventura
se pudess e praticar á sombra dessas medidas
ir salvaçA publica.

Esta tom sido a .inrisprudencia as-entada
pela Corto Supremo, Is Est ados Unido ..; Ia
. n iner . ca do Norte, a cujas instituições pre-
cisamos s s mpre reeserer, porque por cilas foi
modela fio o nceso actual reeimen.

Com effeito encontra-se sambem alli fir-
mada a regra que o Poder Judiciario Federal
tem comeeteneut p tra in so,cie conliPeer
inconstitucionalidade das leis, excepto das
que ss originão das attribuições politicts
contada-t pela Constituição aos orgãos da
so'tcrani . t nacional ; sendo, a este rtspeito,
notavel a sent,nça proferida p. , Itt Corte su-
prema no lit4io levantado por um dos Esla-
Is 	 impuenou de inconel itueionaes as leis

de recanstrucção do sul, votadas pelo Con-
gresso no periedo de 1866 a l867, em que o
cFief jtmitic' eltase deJlarou: «E' verdade quo
a intervenção da Corte Suprema é recla-
mada porque se pretende que as hes em
questão são inconstitucionaes, mas niTo p0.
demos comprohender como esta circumstam-
cia possa alterar o principio que prohibe o
Poder Judiciaria de intervir nas funcções
pendeu do Poder Executivo.»

Entretanto, esto principio foi depois modi-
ficado pela mesma Corte Suprema em protec-
çeo á vida e á liberdade de um cidadão do
Estado da Indiana de nome Mangara que
durante o estado do sitio, que apenas dá ao
Governo o direito de prender,com justacausa,
por tempo indeterminado, tinha sido julgado
e condenanado á morte por uma commissão
militar.

Eis C31110 ella Icciliu : « As dispesições
constitucionaes relativas á administração (ia
justiça no podem deixar duvida sobro o seu
verdadeiro sentido. A Constituição afirma
que, salvo o caso de accusaç'o perante a ('a-
mara dos Representantes da Nacão, todos os
crimes (levem ser jul gados pelo Jury, e esta
garantia foi mantina nas emendas á Consti-
tuição.
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E' esse consenso espontaneo, não pre-
venido, nem constrangido, não proposital,
nem occa.sional, insciente de accordo delibe-
rado, o que constitue o aresto, cuja noção
exacta foi perfeitamente definida, ha se-
culos, pelo jurisconsulto romano Callistra-
tus, na 1. 33 D. de Legibus:—Nam Impera-
or noster Severus rescripsit: in ambiquitati-

bus, que, ex legibus proliscincuntuz :, con-
suetudinenz, aut rerunt perpetuo sim iliter
judicata rum auctoritatem iin legis obtinere
debere.

Eis ahi o aresto : res perpetuo similiter ju-
dicata: o caso julgado sempre na mesma
conformidade. Ora, para o primeiro elemento
do aresto, perpetuo, falta ao Supremo Tribunal
Federal a idade; pois, tendo começado a func-
cionar em 1891, ha sete annos apenas, só
teve de decidir sobre estado de sitio em tres
periodos, a saber : 1892, para reprimir a
revolta chamada « dos trese generaes ; 1O4,
para subjugar a revolta da armada, tendente
á restauração da monarch ia ; 1897, para poder
o chefe de policia fazer inquerito acerca de
crimes communs commettidos nesta cidade
cm março e novembro (!). Bom poucos lbram
os habeas-corpus impetrados nessas tres épocas
e assim bem poucas as decisões do tribunal,
concedendo-os ou negandoms. Onde as res
perpetuo judicane, que tenham formado e fir-
Medo aresto ? Quanto ao elemento similiter,
é tão raro dar-se uniformidade de opiniões
em corpos collectivos, cujo pessoal constante-
mente se renova, que isto se explica a rari-
dade dos arestos, isto é, das sentenças cuja
autoridade obtenha forra de lei, e o grande
numero de decisões que a não merecem por
irão serem uniformts. E cabe já aqui ob-
servar que em duas causas identicas, entre
as mesmas partes, patrocinadas pelos mescaces
advogados, pó le o juiz decidir em uma sim
O na outra nese, porque julga pelo allegado e
provado. Ora, basta que em uma d is cansas
tenha-se o patrono descuidado de dar a prova
que exhibio na outra.

E isto só espanta e escandalisa a ignoran-
tes ou a malevolos. O erro, neste assumpto,
procede do falso presupposto que o accórdão
obriga aos juizes, quando só fez lei entre as
partes litigantes. A minoria dos juizes, em
um feito, não é obrigada a seguir, em feitos
posteriores, o voto da maioria alli vencedora.

Cada juiz traz para o tribunal o enotavel
saber» • uridico que a Constituição , art. 56,
exige para a sua nomeação pelo Presidente
da Republica e confirmação, pelo Senado.
E muitas vezes se tem visto que a minoria de
hoje sustentando a verdadeira doutrina con-
tra o grosseiro erro da maioria, triurnplia
amanhã, e é o seu voto consagrado polo Poder
Legislativo, ou pela interpretiição dos juris-
consultos, ou por novos rnembres que o tri-
bunal adquire, mais sabedores ou melhor
norteados. E é assim que se ferma e firma a
jurisprudencia dos tribunaes. Accresce que,
no nosso regimon judiciaria nem o aresto é
obrigatorio, não tem força c-mpulsoria.
Pretender que meia (luzia de accordãos, pro-
feridos embora perpetuo similiter, ou unani-
memente ou por maioria de votos, obriguem
não se as partes, mas a terceiros, aos advo-
gados, aos juizes que dissentiram ou que de
novo chegam ao tribunal, seria dar aos ac-
córde,os o effeito dos Assentos, outreera to-
mados pela Casa da Supplicação e pelas Be-
lacões de Lisbeia, o Porto, e com força de lei.

E' de notar, porém, que essa faculdade de
tomar Assentos, concedida ao extincto Su-
premo Tribunal de Justiça pela L. de 23 de
outubro de 1875, e de que elle jamais usou
por julgal-a inconstitucional, pais transfe-
ria-lhe, contra a lettra expressa da Consti-
tuição do Impede, uma funcção privativa do
Poder Legislativo (e já desde esse tempo,
existia tribunal sup3rior que resistia ao
cumprimento de leis inconstitucionaes) —
essa faculdade, digo de tomar Assentosnão
foic auferida ao Supremo Tribunal Fede-
ral, nem pelo decreto da sua creação pro-
visoria, n. 849, de 11 de outubro de 1890,
nem pela lei da sua creação definitiva, qual
é a Constituição Federal. No habeas•corpus
n. 1.036, impetrado por J. de Medeiros Al-
bueuerque, em favor do preso pelitico For-
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Nestes termos, nem o Presidente da Repu-
blica, nem o Congresso podia orlenar o eaa-
bel acimento de commis.saes militares.»

E referindoso a esta diversidade de juris-
nrudencia, observa De Cliabrum, um dos pu-
blicistas que melhor estudaram a organizaaio
ju iciaria (los Estalos Unidos da America doi
Norte:

« Si é impossivel estabelecer regras fixas
entre as relações do Poder Executivo com o
Poder Judiciario Federal, todavia pôde-se af-
firmar que a Corte Suprema intervem sem-
pre para proteger contra os actos do Ex-
ecutivo os direitos dos cidadãos que são ga-
rantidos pela Constituas:1o. Le Pouvoir Ex-
ecutif aux Etats l'nis

E isto basta para explicar e legitimar a
doutrina que sustento e que de modo alguns
se oppõe a coexistencia hartnonica dos po-
deres tão necessaria i marcha regular das
instituições demoeraticas. Ora, actualmente
allegam es pacientes que estão soffrendo
constrangimento illegal, porque foram des-
terrados para um sitio em que se acham 03
sentenciados em crimes communs.

Verifica-se da justificição por elles junta
aos presentes autos: «que a ilha de Fernando
do Noronha foi considerada presidio pelo de-
creto estadual de 6 de agosto de 1897, que .
ordenou que fosse na.quella ilha observado o
decreto n. 0.35e, do le de janeiro de 1835,
que dou regulamento para o presidio de Fer-
nando do Noronha, que para alli são remet-
tidos os conaemnados pela justiça local; e
que finalmente nesse presidio não se pôde en-
trar sem livença do governador do Estado de
Pernambuco.

Mas o que cumpre agora indagar 6 si em
virtude fio art. 8,) n. a da Constituição,
que genericamente preceit ao « durante o re-
gímen do excepção poderá o Presidente da
Republica desterrar para outros sujos do
territorio nacional », esta implicitamente
comprehendida a faculdade de se desterrar
presos políticos para qualquer presidio desti-
nai° a cumprimento da pena (los reus con-
demnados em crimes communs.

Para resolver com inalou segurança esta
delicada quesião, mister apreciar :1
relaçai• intima e scient inça que existe entre t
esta disposição e a ile ti. 1 do citado art.80,
que assim se exprime : « Durante o sitio o
Freside;:te Ila lte,eibliea restringir-se-ha nas
medidas lit . rposu ;:ara ;is pessoas a
impa,: a deterEwo eia lvar n ,73 destintdo aos
rdos de crimes communt.

Não precisa grande eslitrço de raciocinio
Para desde lego se Iiv:mtgai- qius a dertnissão
de desterrai', eutergada ;telt) itoss3 estatuto

ia,:1 , 1 Presideate da. Republiea, está
sul) irdinada ao inesine motivo

(hainstiai (i equidade, qui( não tolera que os
preses politicos,soffram a ignominia lb serve)
equi sarados a esses indi \adues ereados aliel
calos 11:1 eseida, do e para os quaes a
sociedade tem o direito de exigir a reeltisio. 1

Is haveria senyre, pondera De Chassat,
grande atiquidade em não proclamar a voli-
tado da lei (intera g i° legas) só porque as pa-
lavras tomadas isoladamente n;to a ex-
prditem : LaterpretatiGn das pÁs.

E não fora assim dar-se-li ia margem a frus-
tar-se completamente o pensamento do legs•
lador, porque, sob a denominação de desterro,
seriam detidos em proiniacuida.de, e com os
sentenciados em qualquer presidio do terra
todo nacional, os adversarios politicoe de uma
situação dominante que durante o regimen
de excepção fossem callialos nas malhas da
policia.

Portanto, sem formal transgressão do espi-
rito da lei fundamental, não pôde o Presi-
dente da Republica arrogar-se o direito de
desterrar a presas politicos para sitios desti-
nados aos sentenciados em crimes communs.

E o proprio Governo assim o recardieseu,
porquanto, em sua primeira informação, allu-
dindo a. ilha de Fernando do Noronha, textu-
almente declara: «No caso sujeito, o legar
designado é um dos mais confortaveis pelas
suas condições conhecidas, nelo sendo para to-
mar em ronsideraçalo o facto de ter servido de
presidio de r(!os de crimes coatanuns, porque
não se ignora que a lei n. a23, de 3 de de-

zênite s° de 1834, mandou extinguir o dito
pre; alio e retirar dalli os presos existentes,
o que já foi inteiramente executado.e

Verdade é que presentemente o Governo
molifica essa sua informação dizendo que,
pela lei n. 124, de 3 de julho de 1805, o Con-
gresso do Estado de Pernambuco autorizou
o respeetivo governador a decidir metasie da
ilha de Fernando de Noronha, em pequenos
lote:: de terra que deveriam ser arrendados,
ficando a outra parto pertencendo a peniten-
ciaras. E dold tira--e esta consequencia: que
a ilLa de Fernando de Noronha, não obstante
a existencia alli de um presidio, constitue
uma parte do territorio nacional sujeita ao
rega-nen legal. Mas esta segunda informação
suggere a - seguinte duvida: onde se ergue
na Lha a fronteira que separa o presidio do
regimen legal ?...

E sobre este ponto que directamente inter-
essa ao assumpto, os esclarecimentos olliciaes
geariam silencio.

Entretanto, sem embargo do muito resp3ito
que me merece a palavra do Governo, não
posso deixar de reconhecer que, ao confronto
dos aolimentos exhibi los, resulta que a ilha
de aernando de Noronha é um verdadeiro
presidio.

E esta convicção ainda é fortalecida com o
officio que em 28 de março do corrente anno
o goveroador do Estado de Pernambuco
dirigiu a este tribunal e assim concebido:
«Passo ás vossas mãos a inclusa petição em
que 3 sentenciado Hermenegildo Gomes da
Silva, actualmente no presidio de Fernando
de Noronha, em cumprimento da sentença,
solicita (lesse tribunal a revisão de seu pro-
cesso,»

Por estes fundamentos concedi aos paci-
entes a impetrado ordem de soltura, visto o
constrangimento que estão soffrendo, não
ser autorizado pela. Constituição Federal. —
Ribeiro • de Almeida, vencido. Não acceito
os considerando3 e a conclusão do accordam,
pelas seguintes razões:

la Autorizando as medidas repressivas do
art. 8) a 2, a Constituição não as limitou ás
pess-ias que não exercem mandato legisla-
tivo O tal limitação tornará illusorias as
referidas inc lidas, desde que deputados ou
senadores estejam envolvidos nos factos que
produziram a commoção intestina.

Essa interpretação adoptado pelo Congresso
que approvou as prisões orae»ailas, durante
o ea.ado de sitio no quatrienio presidencial
lindo, o mantidos depois de leetntado o sitio;
se conforma com a lettra o o espirito da
Constituição.

.s figurada bypothese de abuso, por parte
do presidente contra o Poder Legislativo, não
dá competencia ao tribunal para crear uma
!bui:se:ao, de que a Constituição não cogitou:
nem foi fundamento bastante, nos Estados
Unidos da .1merica do Norte, para serem cer-
cados os deputados e senadores de abso-
luta irnmunidade, pois alli elles podem ser
presos por traição, felonia ou perturbação da
paz publica, conforme a respectiva Consti-
tuição. (Soc. 6, n. 1.)

2". No habeas-corptts	 1.0ea se dicidiu.
em 21i de março id •OXi1110 Ja Ssad(1, 111w o
desterro dos pacientes não cessou. em conse-
quencia do lavanta mento do esta (10 de sitio;
O o nesmo facto — levantamento do estado
de sitie—não da dl-raiai aos incarnes pacientes
a segundo habeas .corpus; seria violação d.o
caso julgado. Si a esse Papeai) uão ternos
jurisprieleneta assentada, é caso (In se recor-
rer a dos tribunais dos Estados Unidos da
America do Norte, onde não se a.timitte
segu tido habeas-corpus, quando os factos A-
legados são os mesmos. Fundado em decisões
judiciarias, diz Church Soa habects-corpus,
§ the dicisionon a writ of habeas-
carpas, independently of statutory provisions
is not a final judyment, and therefore not
suject to revier on a v-rit of error or oppeal,
it ir entitled to some consideration on a
second application, and may trarrant lhe re-
fusat of Lhe second. This occurs .arhere the case
hss already beca heard upon the same evidence;
when' the facts and circuntstances are the sa»te.
Wheathis is so, the first juclgrnent will be
indisturbed.»

3.a O territorio da ilha de Fernando do No-
ronha foi outeora um presidio, onde cum-
priam sentença os condemnados ás penas de
gales o degredo; mas deixou do o ser, desde
que as ditas penas foram abolidas. E' o que
reconheceu e declarou o decreto n. 4.13'1, de
11 de fevereiro de 1891, que, considerando
extincto o presidio, por ter cessado a 5111.

razão de ser, mandou entregar a ilha ao Es-
tado do Pernambuco, o qual cuidou logo de
arrendal-a, conservando, porém, uma parte
de territorio, onde mantem uma peniten-
ciaria; tudo de conformidade com a lei es-
tadual n. 121, de 3 de inibo de 1895, e (le-
creto de 6 de agosto de la97. Si, por abuso,
que deve ser cohibido, os presos que devem
estar reclusos vagam soltos pelo territorio
da ilha, não é razão para serem considerados
presos es individuos que, no goso da liber-
dade, alli residem temporaria ou perinanen-
temente.—André Cavalcanti, vencido pelos
mesmos fundainentes de voto do Sr. Minis-
tro Ribeiro de Almeida.—Pindahiba de Mor,
tos, vencido, pelos fundamentos de votaacima,
do Sr. ministro Ribeiro de Almeida, como
expuz na occasião do julgamento.—Ameiio
Lobo.

Conforme disse na hora do jnigareento,
deixo do examinar as questões complexas
deste habeas-corpus, para atteuder sarnento a
principal que, aproveitando a todos os pa-
cientes, assumo as proporções do uma ver-
dadeira declaração de direitos. E seja ine
licito observar que eomprehendo como a at-
tribuição privativa do Congresso Nacional—
de approvar ou suspender o estado de sitio,
impeça a acção do Poder Judiciaras, em se
tratando de uma suspensão de garantias
constitucionaes ; rã() comprehendo, porém,
como o impeça, guardo se tratar de uma sus-
pensão (1 garantiasa á de todo finda e acabada;
na segunda hypothese, nem por um milagre

exp ctativa, de exercicio da faculdade le-
gislativa retrospectiva resuscitará e acto
findo para sacrifício da liberdade individual
tão favorecida nos arts. 61 n. 1 o 81 do
Pacto Federal, que contra ella não prevalece
a ficção da infallibilidade do caso julgado.

Foi do voto vencido o Sr. Ministro Augusto
Olyntho.

Conto preliminar, tomando-se conhecintt..a to do
recurso, porque, dado que njo fosse apre-
sentado dentro do prazo legal, mio deve essa
circuanstancia prejudica,. os interesses da
justiça, é negado provimento ao mesmo re-
curso e confirmada a sentença que julgou
improcedente a dos unem dada contra o re-
corrido, porquanto, não constitaw o rime
previsto no art. 226 do Codigo Penal o
facto de harer o denunciado escripto cat
autos, sem termo de vista, e cat eesposta á,
sevara adr ytencia tio jui..1 seccional, um ar-
tigo cm, que se serviu da expresses conside.
rad,!s desrespeitosas.

E' oadauada ii rf?sponsabilidade do cscri.
vá-o, pelas vdtententes i»-esumpções de
dado de alguns termos por elle escriptos nos
autos.

N. 7 .1 — Vistos, expostos e discutidos os
presentes autos de recurso crime, em que é
recorrente o procurador da Republica inte-
rino da secção do Estado do Amazonas, e re-
corrido o procurador seccional effectivo ba-
charel Tranquilino Graciano de aleito Leitão.
Decidindo-se preliminarmente tomar conhe-
cimento do recurso, porque, dado que no
fosse apresentado dentro do prazo legal,
podia essa circumstancia prejudicar os inte-
resses da justiça, em virtude do disposto no
art. 17 as a da lei n. 2.0:13, de 20 de setem-
bro de 1871 e no art. 77 do regimento deste
Supremo Tribunal: accordain negar provi-
mento ao mesmo recurso, para confirmar a
sentença que julgou improcedente o processo
instaurado contra o procurauor da Republica
da secção do Estado do Amazonas. Com eleito,
tendo sido o recorrido denunciado pelo crime
previsto no art. 226 do Codigo Penal, por
haver escripto em autos, sem termo de
vista, em resposta á severa advertencia
juiz federal, um artigo em que se serviu
de expressões, que taram consideradas
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desrespeitosas, é evidente que semelhante
acto, de modo a'guni póde ser qualificado de
excesso de autoridad e, que consiste, ou no
Uso de um 'alier que a lei não confere, ou
na usurpação de qualquer ;atribuição e
nunca no emprego de linguagem menos mo-
derada.

E para que se deprehenda do exame
d?stes zurres as mais vehemeetes presumo-
rsies de falsidade dos teimes de lis. 30 v.
ds. 31, mandam que seja respensabilisado o
respectivo eserivrio para, ser devidamente
punido, si for achado em crime. Custas ex-
causa.

Supremo Tribu n al Federal, 4 de maio de
1808.— Apeie() e Castro. presidente. — Ber-
nardino Ferreirit.— Rzbeiro de Almeida.—
.11".do Espirito Santo.— Manoel Murtinho.—
Jcnro Ltarbalho.—Pindahilm de 31 , tens.—Le-
cio de Mendonça.—Amerieo Lr.bo—Conheci do
recursraper ter ouvido na primeira parte da
discussala que elle fora int erpesto no prazo
legal, e deneguei-lho proviiiiente, por ter
ouvido, depois de decidida a preliminar, que
elle hei) fuet intimado ao recorrido, omissão
de frarmalidade substancial não justificada
nos autos.--Afacedo Soares.—Pereira Franco,
vencido na preliminar.— Fui presente, Jo(To
Pedro.

E' dado provimento ao aggravo para mandar
que o juiz 4a qtto», ref .ormando o seu des-
pacho, pelo qual foi despresada 4in limine»
a acção proposta, por mio se achar a petição
inicial assignada pela propria parte, tratan-
do-se de acção per,wnalissima, e porque na.°
se justificou ter sido preterida a disposição
do paragrapho unico do art.4" da lei n.358,
de 1695, admitta a mesma acção, para que
prosiga em seus termos regulares.

petiçao inicial da acçõo do art. 13 da
lei o .221 deve :;er assignnda por advogado;
e quando tenha por objccto a nullidade de
tona demissõo, por falta de observancia
previa formalidade administrativa, nõo pre-
cisa ser acompanhada de iworof da omissa°.

N. 236—Vistos, expostos e discutidos estes
autos 4te aggravo de instrumento entre
partes, aggravante, Arthur Martins Lopes e
aegravada, a União Federal, e considerando
que improeeeentes são os fundamentos do
despacho aggra vedo, proferido na petieão
fis er, eorquanto — primeira, ao eu vez de ser
omissão (pie cotimi i tua, como rio Dr. juiz a quo
Se :afigurou, fa Kit de levida instrucção de
acção, a circunstancia de não estar a peti-
ção inicial de Ils.4 a7 assignada pela propria
parte, é isso a estricta observancia do dis.
pesei no art. 371 do de.:reto n. 818, de 11 de
outubro do 1800, que exige sejam assignadas
por advogados as peaçees iniciaes das cau-
sas, salvo excepeões que se não verificara na
especie occorreate; segundo, a etição ini-
cial está devida e sullicientemente instruida,,
para o ingresso da acção, nos termos do
art. 13, e,4 U , da lei n. 221, de 20 de novem-
bro do 1894, com os documentos de lis. 9
usquc 27; acendam dar provimento ao ag-
gravo para mandar que o Dr. juiz a quo,
reformando o despacho aggravado, ad-
mitta a acção para que prosiea ela seus ter-
mos regulares e condemnam a a ggravada nas
custas.

Supremo Tribunal Federal, 27 de abril de
1808.—Aquino c Castro, presii iente,	 T~.•
de Mendonça, relator para o accordare._
Pereira Franco.—Ribeiro de Alme ida.—.11. do
Espirito Santo.—Macedo soarps__Bernardino
Ferreira. — Pindahiba de .31ato5.— André
Caveicanti—ManoelMfrtinho.—Amc rico Lobo,
vencido. Na hy boi hese do art. 4 do decreto
legislativo n. 358, de 26 de dez smbro de
1S95, ter sido derogado pelo art. 21 .n. 11 da
lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896. isto e,
Só em relação aos empregados das alfandegas,
o aggra.vanto que exareia o cargo de pri-
meiro escripturario da Delegacia Fiscal do
Thesouro Fe feral no Estado do Paraná o que
eropoz a presente acção rescisoria, do de-
creto de 14 de fevereiro docorrente anno, sob
o expeesso rundamento nãa se terem obser
vaco no acto de sua exoneração as formal- 1

(ledes administrativas, prescriptas na de-
creto n. 358, devia provar o facto, ainda que
negativo, que elle afilrma, e de que deduz o
seu direito, salvo se existisse em seu favor
alguma presurneção erreis, do que Irã) ha
noticia. O ha, ere Oficial. junto a lls. 9, não
centem a integi .a. olo decreto de 14 do feve-
reiro. e Mb M3 11 .)le imputar á administra-
ção a falta de sui copia, parque declara o
aggra.vaiit em sua mieuta que o Governo
não lOrnesesia, si a requeresse, conje•
eterna inadmissivel em juizo.

'Julga-se deserto e renunciado o aggraco inter-
posto, depenslencia de »tais intimaçõo,
desde qt:e deixou (1,. ser p,'CIM11(10 mio pra

N. 237.—Vistos e expostos estes autos de
ageravo de petiço. ntre partes. conto ae-
gravaete Dr. Jose Cope-tino Coelho Cintra,
e como aggravada a União Federal, e con-
siderando que, interposto, processado, re-
mettado e 0 pri , Lnladu dentre dos gastas lia
gaes, não foi entretanto o a.egravo preparado
dentro de eiLeu dias, prazo marsado no art. 93
do Regimento Interno, pois consta do ter-
mo de recebimento a lis. 10, que foram os au-
tos entregues ao Dr. secretario em 23 de
abril ultimo e da nota lançada a fia. 168 que
só a 30 do mesmo mez foi pago o respectivo
preparo, aceordam, nos termos da citada dis-
posição regimental, julgar renunciado e
deserto o aggra,vo, sem dependencia de mais
intimação ; condemnam o aggravante nas
cusras

Supremo Tribunal Federal. 4 de maio do
1898.— Aquino e Castro, presidente. —Lucio
de Merdonca.— l'ereira Franco.— Macedo
Soares, vencido. Interpreto o art. 98 do re-
gimento da casa, do modo a não dar o ab-
surdo de perder o recurso (o que o pena) a
parte de quem se não prova ter havido culpa
na falta do prepara dos autos. — Ribeiro de
Almeida. — André eacalcanti. — Americo
Lobo, venido. — Manoel 41/areinho. —.1otTo
Barbalho.— Iternardino Ferreira.— Pinia-
hiba de Mattos.— Ii. do Espirito .8 tnto.

E' negado provimento ao aggravo, aflui de
que subsista a appellaçõo ia:erposta pelo

appellado, cedente scb condip7o do
direito a mia pacote dc iacençõo annullada
pela sentença appellada ; cabeddo-lhe o
direito de app3llar c.7»20 ter,..3iro prejudicado
quando mesmo njo iesse mais parle na

N. 239 — Vistos o relatados estes autos
de aggravo de petição, entre partes, aggra-
vantes Schine ller Comp. e outros, e ag,gra-
vedo Antonio de Souza Moraes, deites se
verifica que os aggravantes contra o enrel-
vado propuzeram acção ordinaria de
nullidade de patente de invenção n. 785,
sendo essa nullidade reconhecida e declarada
por sentença de fls. 167, da qual elle
egg ravado appelfou e foi a appellação rece•
bida, pelo despacho de fls. 178 ; deste des-
pacho, aggravaram os appellastos &Regando
á fls. 181 e adduzindo a competente prova
(fl. 187) que o aggravado Antonio de &min
Moraes, réo nesta cansa, cedera seus direitos
á patente e a todas as demandas relativas,
em e de abs ii de 1897 (aetes da sentença
appellada) a Custodio Coelho de Barros que,
intimado da dita sentença, della não
appellou, e era a elle, ia quelidade de ces-
sionario, que cabia esse recurso. Por sua
p irle, o aggraerado adduz:

1", que a e- :-1,1 roi condicional. ficando
salvo ao valente. por clausura expressa na.
eseriptura (fls. 188) () direi o de abrir inão
a tido o tent to da erssflo feita;

2", chie, produzindo a litiJ contestação os
efreitos de uni qua si vont racto. eet re os I i ti-
gantee, por medo (pie o ;Inter não pó 1L, de-
sistir da	 mida seta constuhiminlo 41,)
11;i9 pol . rizt na. esjiiyie
se mini a outro sem consenso dos autores,
seede extravogriete o fei es, ile eeler-se, ame)
rei), ume a/aeo

3". (lir'. titivido ji n	 iy,,111n;Ife.. o

direi de appellar conto terceiro prejudicado 1

não poderia ser recusado ao agravado,
vista dos ai-is. (1 n9 3. o 735 do regulameato
n. 737. de 1850, e ord. L. 3, tiu. 81.

E considerarei() que as alli‘gai:1-ies do aggra-
vedo são procedeetes, em vista •19, prova
constaute dos autos, e em face do direito vi-
gent :

O Supremo Tribimal Fe levai confirma
pelos soes fita lamente; o des-
pacho aggra vedo, atina de que subsista a
a l'Pel[n ç	 nitr e . Jata, isedeinuados	 iag-
gravautes nas eitsias.

Supremo Tribrinal Federal, IS de maio de
18!8.—Aeuino e Castro, presidente.—Joao
Barbalho.—Manoel Murtinho.—Ribeiro de AI-
me Caral:anti.—Pereire EïrVICO,

—Mie do Soare:. — llernardino Ferreira,—
Pindah dm de Mal tos.—Am ,rie) Lobo.—Lucio
de Mendonça.—II. do Espirito Sunto.

E' confirmada a smlença cort , lem:daroria pro-
ferida COn g ra os impetrant,s de revisar),
visto a ,in serem proJede,,tes as arguidas
nullidades do processo c achar-se pro. vado o
crime p:ir que foram condemnados.

N.248. — Vistos, relatados e discutidos
estes autos de revisão, em que sã) impe-
trantes Fausto Au g usto /les Sentes Lessa,
Pedro dos Santos ',essa, Francisca Xavier
Mocuba, Cindido Primo da Cunha, Irineo
Dias e Theophilo dos Santos Lesse, rèss cera-
demnados por crime de homicidio na lossoa
do tenente-coroeel Jose Nogueira de Arnorim
Garcia a 30 amuos de prieão simples, os cinco
primeiros, grais maxirno do art. eld § 1 . do
Codigo Penal, e o ultimo a 23 annos de pri-
são simples, gra° maximo do eirado art. 294
§ 1, combinando com os arts. 63 a 61 do
mesmo codigo, conforme o julgamento do
Jury da cidade de Quixeramoeun, Estado do
Ceara, proferido a 7 /le março de 1805 e (-en-
tintado pelo Tribunal da Relação da Forta-
leza a 29 de novembro de 1895, são funda-
mentos da impetraria nViS119, allegados.
reseectiva petição a 'utilidade do sumulado
da culpa, inclusive o inluerito pelica( e a

plenario, e injustiça da decisão do Jury,
contraria a evidencia dos autos. Não proce-
dendo as nullidades arguidas, em vista das
fundamentos do pare2er do Procurador Geral
do Estado do Cealsi a fls. 916, adoptado pele
Sr. Procurador Geral da Republica em s. u
parecer /te fis. 054 e bem re;sen a hlegação
do ser a dicião do Jury contraria á eviden-
cia dos autos ; pois, 'testes e especia !mento
i105 depoimentos das testemunhas de 14. 1:0
a 331 e das declarações do co-rem a que se
refere o Sr. Procanolor Geral da Republica,
em seu parecer a tis. 954, resulta a prova
do culpabilidade dos impa:rantes, surliciente
paia autorizar a sua endemnação:

Accordain negar provimento ao recurso o
confirmar a seutença recorrida, pagas pelos
reconeotes as cusei s.

Supremo Tribunal Federal, 16 de mares
de le93. —Again° e Castro, presidente.— Au-
gusto Olontho.— Paidahiba dc Mattos.— Ma-
cedo Noares — .11a,00el Martinho.—
Fraaco.—Ribeiro de Almeida .—Andkol Cacal-
canti.—Dernardino Ferreira.—Jo ito Jiarbalio.
—II. do Espirito Santo.—Venci-lo quanto ao
recorrente redro /los Santos Lessa, cuja eon-
dernuação parece-me contraria ás pro seie d.rs
autos.

Fui presente.—Joero Pedro.

E' confirmada a se.d eoça que julgou os
autores appellantes carecedores da aceão
proposta contra o appellado, dono e capitt70
de, navio, enearrepolo ii coado ::ir e en-
tregar diversas m; . re:.doritts (t ua tvio che-
garam ao s ii dc;:in ; por It ,r , r naufragado
o barco em que »iramnndzida, visto
;n7o ser admi.,:ivel arrio eot 	 entre
O capi (To e 03 Cq i"re f 0, I (»"C3, 12(70 	 SCild0
logo acooipm itada do respetiva conheci men•
to ema fa.'aia ,oadi. 7o que nõo
se mostra ter sHo pc em•hida nos termos
da lei.
N. 1111 1 — Vistos, relatado:: e discutidos

estes en tes de paellecee o nrierein nulos
do Esiado do Ama -ton.:5, e.:1!I'd partes appe1-
lantes Araujo Monteiro & Comp. e appel-
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lado Jorge Clemente Geminge, dos cumes
cinsta:

Que os appellatites prapuzerane contra
o appellade aeção orlinaria para haverem
deste o pagamento de 9:7!8e035, iint»r-
tancia meneie:o:ias embereades na lancha
a vapor Primavera de que era doeo e ateado
o appellado, pira serem entregues eo
porto de Codajaz, a diveaos destinettries;
entrega que se não realizou. pereue,
sido conduzidae ae dites m e ieederiaa e:n
um batelão a rebettne (iatte(lla !ancha, n .u-
Negou o mesmo batelão, perdendo se, toda a
carga ;

Que contestada a ;meã) e correndo esta
seus termos 1c-enlate:a foi afiliai proferida
a sentença a fls. 35, julgando não ter o
ripo, ora appellado, ucsponnbila1ade pela
perda das ditas mercadorias. e assim sem
direi to OS a ppci1ant.s á :cão proposta :

le, considera:ele que da, OXII;Willitia314'
art. 598 de Ce Ii.to Commerei ti nenhuma
aveilo entro ti eapit:i.:, (is earro ,4 adorrs s..rá
almissivel	 for logo :1iiiti-
1111ala do milhe intento original:

Considerando que os ealilweintentes
fl. 5 a 1:1 net) se aeleen em leen» regular,
p:iis não iite:rioilain nonir, (apità,;) e
nem estão vir este assigamlos. como pre-
eett o art. 575 do ovam:eco ligo, e ;Zemieni
e0111 1,9o1(33 os requisites ald estabelecidos po-
d iatil ter toro e toruar-se aeeioirtveis como
est•riptura publica nos termos do art. 575 do
citado Codigo;

Considerando alada que nem ao ment>: . se
ai lega, e nu ai to menos se pPOV:1.(1 : te a pessoa
qiie s?.zi g: teu os d i eanh t tem o.:—base
da celo -est:uva, para 1450 autorizada ou
que representava lega Intente o dita capi tão:

Aceorilaiii, p g r este:: I' . in:lamentos.
Mar. como confirmam a sentença appellada e

intletnnam os api tei Ia ni es na s eust as.
Suprema Tribunal Federal. 1:3 de abril de

1898. —Aryeino e C I sfro, pr35,j,1ente
hiba de Mttttos.— .1Iterdo Soare:.— André
(Jq ralceèUi. — Manoel .11nr:inho. — P,:rCirft

l'eanco.—Lucio de Afe,«hnça.— IT. d.) Es-
pirito San:o, \-0:mie°. Pela. rei; olaia da
sentença appellada, considerealo proce-
dente a acção, foi meu voto, e sara motiva ao
basta uma ideia succinta da hypothese dos
autos. Os appellantes entregaram suas mer-
cadorias ao appetbito, dono e capitão do bem
a vapor Primavera, pa r.t seretn transportadas
do Manaus ao porto de Codajez, o acceitara.m
como documento da entrega os cenheeimen tos
do II. 5 a ti. 13, depeis de pago o respectivo
frete. E porque as ditas tnercedorias não che-
gas.soin a seu destino, pe tiram os appellantes
sua reei ituição ou o pagannOtO do impor-
Will equivalente.

contrariando a acçã.o, declarou o appellado
que a cites não assistia o direito á quantia
reclamada porque como cotummelau f.e em-
pregou todos Os meios trera salvar o carre-
gamento do batelão que, a reboque do vapor,
naufragou castialme.ute ; o tire era cosr.ume
nessas viagens irem as cargas em batelões.
Eis pa:s.as allegações nucas do commandante
desacempanhadas completamente de provas,
para escuser-so de restituir as Intercederias
que lhe eram pedidas o polue quites se ovi-.
dencia que elle iinplie itatnetra confessou
haver recebido as mesmas mercadorias.

E na verdade parei> --me que eram os unicos
motivos. que tue I iau ts In ova sufficient - (ai
que foram objecto das alleg ições do appel
lado) que deviam isentar esto do dever de
entregar as mercadorias recebidas a bordo do
sou vapor. Mas a sentença a.ppelettla apiada
pelo aecor.Ifto de-te Taburt.1 entendera o de-
cidira que na appella7lte3 deviam perder o
direito a suas mercederiae. p lite Os eu-
ribeeitnentos de as. 5 a k. i3 não est ;vem
assignaens pato capitão, nem 5.311 nome mea-
cionevam: sem considera- que, se irregu-
laridade houve nos reabos da entrega da
carga, culpados não eram os appollante3,
ern feki ) auxilio deveriam vir :IS dieponees
do Co ligo Cammereial; renonsavel por se-
melhante falta. si em veidede o sienaetrio
doe a :Meei mentos.. na, ea, , t , sedem° do 'Va-
por (o que dos autos nau bO petn Vou), seria
o peoprie eommandante que do Sua falta

não polia auferir vantagens, que acabam de
conceder-lhe os ti ibunata, mal interpre-
tando a exigeneia do art. 575 do citado co-
dieo, na hypethese sujeita, para isentar um
coromaadaute do vapor de remoneer pelas
mercadorias 'recebidas per defeit) do cenho-
eine-eito respectivo, que,: lo elle proprio não
netee.tel-as recebido. Meu veto tilde) poderá
actar-se distanciado da rezão da lei, mas
confesso não pude cattereliender e criterie
jurelico do aceordão.— Ribeira de Alustida.
—Iternardino Fe,rreira. Fui presente.— Joao

E" reformada a sentença que con.lemoou os
appellautcs CO pagamento de impoâto C

multa e.;:iy:do; pela Fazend Nacional,
riste se &arar o cego pripasta c-a ceetidao
de lançamento inexistente

N. 32e —Vistos, reiatedos o di:euti los estes
autos de appellação iuterpaaa por Madeira
& Comp. ea sentença a lis. 118, cedo o juiz
secce n ml de Pernambuco, desprezando os
embargos de lis. 0. julgou per sentença aos
19 de julho de 1897, a penliera de fls. 4 v.,
accusada em sua andiencia, um mos antes,
e OS condemnou a pagar á Fazenda Nacional,
ora appellatta, a quantia de 2300s de im-
posto e multa em que elles incidiram por
viri mie do art. l e da lei n. '248, de 10 de
dezembro de 1896, e do regulamento appro-
veda pelo decreto n. 2.42l, de 31 do mesmo
mez e anno: Mostrando-se dos autos que a
fé da certidão de fia. 3„t qual tendo sido
extrahida dos livros da Alfandega de Per-
nen.buco aos 29 de maio de 1897, serviu de
bus, á presente ação executiva, está de todo
elidi Ia pelo officio dirigido em 10 do ultimo
mez do setembro peto inspector da referida
alfandega ao procurador seccional e por cate
pedido a :Is. 2ta em original, ene cujo texto Fe
afirmou não ser liquida e certa a divida exi-
gi Ia aos odopellentes (Const.. art. 72. fi 30,
decreto n. 848, de 11 de outubro de 1890.
art. 190), e se ter entendido indebita e ille-
galteento aos vinhos nacionaes do e)jii e ge-
nipapa que cites ftbricavara, apezar da taxa
de 1$ por garrant, que nos termos da lei vo-
tada. po!o Congresso o sanccionada pelo Vice-
Presidente • 1a, Republica, só receite sobre vi-
idem artificiaes e as demais bebi-ias fermen-
tadas que possam ser assemelhadas ou ven-
didas tomo vinhos do uva corno tudo melhor
consta do provimento dado ao recurso dos
fabricantes de vinhos de Perete.mbuco no dos-
eie( o do lis. 57, proferido pelo ministro da
fazenda a 3 de abril da 1807 e de crcular de
lls. 58, foi elle exeedida, em 5 do dito mee e
anno, para cuja execução declare o inspector
no referido orneie, não se ter ainda procedido
á revisão do lançerneuto, acto reicisorio a
que não se equipara o erro de contas, que o
deereto n. O 885, da 9 de fevereiro de 1883.
art. 8', paragrapho unica, permite) que se
desfia). nas acções exemtivae, cujo processe
e julgamento não podem ficar suspensos in-
definidamente.

O Supremo Tribunal Federal, dando provi.
monto á appellação, revoga a sentença da
primeira instancia para julgar, comojulca
improcedente a acção por se basear em cer-
tidão de lançamento inexistente, e mandar
que tri levante a penhora de II. 4, v., pagas
8R custas pela appellada.

Supremo Tribunal Federal, 30 de abril de
I898.—diadae e Castro. proMente.— Amei-ice
La'..o —II. do Espirito Santn.—And.-, : Cavai.
cante.—Pcreira Franco.— Mama .) Soares,—
Rernardino Ferreira.—mucio de :Mendonça.—
Ribeiro de Alme;ela..-3Tanoel Murtinho.—
Fui presente. Joao Peiro.

ma o Tribunal e.;alieeimeoto (1 ,:s emba •
-gos, porquanto, emUirasc intitulem dcdecla•

raeao, nao .oro admissiv:is como toes, desde
que practuton a rcroogaçao da decislo em-
bargada
N. 258—(3' amora) sobre embargos)—

Vistos, relatades o discutidos esto autos de
emba egos ao accortião a fie 134, não tomam
cor> eecimento dos meemos embargos, por-
qeento, embora elles te decla-
ração, não são adtniesiveis como taes, desde

que visam Effeativammte a revogaeão da de-
cisão, ora recorrida.

Da Auto, tendo esta annullado o feito por
nullida to sudstencial, sómente se poderia
julgar de mcritis a questão na instancie supe-
rior, como pretendem os embargo.ntes, reva-
lidando-se o respectivo procese). rara o que,
seria indespensavel. não simplesmente leda-
rar o accordeo embargado, mas reformal-o
de todo, em contrario ao que dispõe o art. 94
cembinado como °et. 93, ambos do regimento
interno do Tribunal. E, assim decidindo, con-
deinnam os embargantes nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 13 de abril de
1893. —Agi tin o e C:stro, presidente.—Mannet
3furtidlio.—.1facedo Soares.— lidutiro de .41-
meidt4.— iladrd Ozralcanta.— Pindabiba da
ilattos. — If. do Espirito Santo. — Pereira
Fr meo — S .:rnor fi:io Fe , reira .— Fui pre-
sente, Jazo. Mdro. —Foi de voto vencedor o
Sr. M i nistro Augusto Olynthe.

--
E' rogado a h pnologacao requ;rida, por nao se

achar devidomen:e IcyaliJada a carta* sen-
tmea de h :bilitaçdo apresentada

N. 1:31— V isto s , expostos e relatados os au-
tos, denegam, a homologação requerida por
Euphemia M irgarida, na qualidade de her-
deira unica do finado Jacintho Rodrigues
Pereira, por não se achar devidamente le ga-
lizada a carta ds sentença de habilitação,
como pondera o Sr. Ministro Procurador
Geral da Republica na sua promoção á fl. 44,
pagas as custas pelo supplicante.

Supremo Tribunal Federal, 27 de abril de
tees.—Aquino e Castro, presidente. —Ma.celo
Soares, vencido. Não conheci, parque reputo
ineanstitucional a faculdade que a lei ardi-
nada n. 221, de 1891, dá ao Tribunal para
homologar actos de autoridade estrangeira,
exequiveis ao Brazil. Si pudesse porém. co-
nhecer, proporia que se convertesse em dili-
gencia o julgamento, para que a parte lego.-
limas° a carta de sentença hotnelogende,
como sempre foi do estylo nos tribunaes pa-
-trios, afim de poupar ás partes tempo e di-
nheiro, inutil e gravosamente despendidos
com outro novo processo a Intenter.—Andrd
Cavalczate.— 21.1anol Martinho.—Ribeiro de
Almeida.—Il. do Espirito &mio, neo conheci.
Beinantino Ferreira. — l'indahiba de Mat.
tas .—Pcreire Fmneo, vencido, por entender
que se devia converter o julgamento em dili-
gencia para o fita de ser a carta de sentença
authentica ia e legalizada, á vista do pare-
cer do Sr. Procurador Geral.—Lecio de Mc.-
dco .1»terie., tol», não conilx0.--Fiti
presente, Joa)

Recurso eeitoral. E' dado provimento ao re-
curso ;.:ara o fiai de, reforouuht a sentença
retoerida, manda...se que surta os devidos
eifeitos o ali. Lamento annullado, pirquonto,
nao se provando que houvesse motivo legal
que de:er.ninasse a annullaçao, arbitra rio
foi o aeto da junta eleitoral decrettndo-a,
sob o fandameato de harer sido o alista-
mento elp .:114ado por conselhos municipaes
incompetentes, e ,eados por uma lei que se
di: ser incolutitucional, nao tendo a junta
empetencia para declarar a ineonstitucio-
nulidade dessa lei estadual
N. 27—Vistes es autos de recite-o eleitoral

interposto por Ernesto Barroto de Sá e outro,
da sentencie da junta eleitoral da cidade de
de Aracajit, capital tio Estado de Sergipe,
que annuilott o alistamento do municipio de
airiey ; relatada e discutida a meteria, re-
solvem dar provimento ao mesmo, para o fim
do, reformando a s:monon recorrida. manda.r
que surta os devidos elleit is o alistameni
culminado; porque:lia, não se tende allegado
nenhuma ineleervancia. de peeceites lee me,
relativos á oeganização .das eolni»i:•sões see-
eiont,es o municipaes, nem irregularidatles
no processo de qualificação, motivos unieos
consignados na lei, art. 5", paragrapho unia)
do decreto n. 184, de 21 de setembro de 1893,
para determinar a annullação do alista-
mento, arta t vario foi o acto da referida junta
esmerai doerei 11.do a nullidade do alista-
mente do Siriry, procedido no anuo passado,
Sob O fundatnen te de haver sido o mesmo



RENDAS PUBLICAS
A.LYANDSOA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 1 a 3 de junho do
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effeetuado por autoridades (conselhos muni-
cipaes) incompetentes areados por tuna
inconstitucional ; a lei estadoal de abril de
1895, qua moditicau a anterior, diminuindo o
o prazo da duração dos conselhos municipaes.
Assim pois, não limitou-se a junta eleitoral
de Aracajú a verificar si as commissaes mu-
nicipaes foram organizadas de accordo eam a
lei, e si houve regularidade no processo de
qual i ficação, decretou a incenstitueionalidade
da s,sropria lei es'adual para o que lhe fallecia
absfolutamente competencia. Pagas as custas
pelos recorrentes.

Supremo Tribunal Federal, 9 de marco de
1898.—Aquinci e Castro, presidente.—Ve,adra
Franco, vencido pelos fundamantos da de-
cisão fls. 8, que confirmava.—I/.(' Espirito.
—Augusto Olyntho, votei pela reforina da
sentença recorrida por não encontrar nos
au.'ios elementos e dados para julgar . se da
inconstitucionalidade da lei estadual de 4 de
abril do 1895.—Ribeiro de Almeida, pelos
fundamentos do accordão, o porque quando
fosse nulla a lei estadual, não deixariam do
produzir effeito os actos praticados de boa fé.
—Manoel Murtinho.—Bernardino Ferreira.
—André Cavalcanti, do aceordo com os funda-
mentos da decisão, segundo o voto do Sr, mi-
nistro Ribeiro do Alineida.--2.4aieedo Sares,
vencido. no conheci—Pindabyba de Mattos.
—Foi voto vencedor o do Sr. ministro Piza e
Almssida.—Fui pressnte, Joclo Pedro.

--
Como preliminar, coahecendo-se da appellaçãO,

interpoita pelo procurndor seccional,	 dado
provimento sma appellaçao, para que
vr7o os réos a aocojury, visto ser a sentença
.absolutoria dos appellados con:raria a evi-
dencia dos autos.

N. 27—Vistos e expostos os autos de appel-
:tação-crime, desta Capital, em que é appel-
lante o Dr. Procurador da Republica no
li istrict° Federal e a ppellados Victorino
Ayres Vieira, José Alvares e Mio Baptista
Peruche, toma ndo-so conhecimento da apitei.-
lação e considerando que dos autos se prova
ter havido o crime de fabrica de moeda
falsa, pelos exames de fls. 66 e 143, e autos
de lis. 62 e 63, alem do que depoem as teste-
munhas, e, mais, o crime do ten t ativa de
intro Dicção de moeda falsa na eirsulaeria,
pelos ditos autos de fls. 62 e 63, documento
a fl. 65 e declarações dos réu;

Considerando que de serem os appel1ades
witores do segundo crime e Victorino Ayres
Vieira, tombem autor do crime de falerica de
moela falsa, como inandante, nos teimes
do art. 18 a 2' do l'aidigo Penal, ha prova
plena, resultando das declarações dos co-réos
perante a policia do S. Paulo e a desta Ca-
pital;

Considerando que as declarações dos co-bréos,
que os antigos tratadistas do proc , sso cri-
minal, como P. c Souza, Princ. Lin., nota 135,
consideravam como indic:os rernotes, Sã°,
em mais adiantado conceito, havidos corno
capazes de merecer plena fé e fazer prova
plena, satisfeitas certas condições do credibi-
lidade (Mittermeyer. Tract. da Prova em
mataria, criminal, parte 4 capitulo 42, n, 5n;
Codigo Austriaco, art. 410);

Considerando que taes condições se veri-
ficam na especie dos autos, e que os co•réos
fazem declarações contestes o unanimes, e
consoantes comn a prova documental do pro-
cesso, signanter com 03 autos de fis. 62 e 63;

Considerando que contradictorio e incobe-
rente foi o prosedimento do jury, julgalido
insuficiente para a condetnatçlo dos appel-
lados a mesma prova com que se contentou
para a condemnação de outros co-réus

Considerando, pois que a sentença absolu-
forja dos appellados é contrar,a t nvidoncia
dos autos : Accordam dar provimento á ap-
paliação para que vão 03 réus appellados a
novo jury. Custas a final.

Supremo Tribunal Federal, 14 de maio de
1898.— Aquino e Castro, presidente.— 1.1wia
de Mendonça.— João Barbalho.— Manoel
Murtinho.— Ribeiro fie Almeida, vencido na
preliminar de não caber anpellação por injes-
tiça, da sentença.— Addr,' Cavc(7anti,_ pe-
reira lA oco, vencido pelas r,izõ:S expostas a
lis. 210, quando se tratava do recurso inter-

posto do despacha de não aranuncia dos réos,
°ia a bsIlvidos no jury.—l'aulala'as Mat-
tas.— II. do Espirito Sadto.—Ámerico Lobo,
vencido na prel i mina r.--liernae liao Ferreira.
Fui presente, Jorro Pedro.

Faculdade de Medicina e tio
Plaar:nacia tio Pilo de Janeiro
—O resultado dos exames effectuados no dia
3 do cerrente foi o seguinte:

1" sSrie medica (physica. chimica inorga-
nica, botanica e zaologiaa—Manoel Alexandre
Marcondes Machado, approvado simples-
mente em todas as tres tnaterias.

Octavio Alves Barroso, appsovado simples-
mente em chimica inorganica e em bota.nica,
e zoologia, numas matarias que lhe rsltavam
para completar a série.

Epaminondas Ferraz de Campos, appro-
vado simplesmente em chimica inorga.nica e
em botsnica, o zoologia, unicas matarias de
que fez exame.

Balduino de Azevedo Feio, approvado sim-
plesmente em physica, em botanica e em zoo-
logia.

— E no dia 4:
l' série odontologica (anatomia descriptiva

e medico-cirurgica da cabeça. histologia da
bocea e seus annexos, physiologia e hygiene
Ientar:a)—Nereu Rangel Pestana. approvado

simplesmente em todas as quatro matarias.
Mucio Scoevola da Serra Freire. approvado

plenamente em histologia. physiologia e liy-
giene dentaria, unicas matarias que lhe fal-
tavam para completar a série.

Raytnundo da Cunha Marques, approvado
simplesmente em histologia, dentaria. unica
materia que lhe faltava para completar a

-série.
Francisco Soares de Brito Travassos. ap

provado simplesmente em anatom i di is/Alogia
e hygiene dentaria, unicas matarias que Ilte
faltavam para completar a série.

Pagadoria do Themouro—l'a-
gain-se amanhã as seguintes falhas : •

Instituto Nacional de Musica, Escola de
Bailas Artes, Instituto dos Surdos Mudes,
pensõas provisorias e praças de pret.

Correio — Esta repartição expedirá
malas ilaifs pe las seguintes panuetes

Pelo Rio de Janeiro. para Bailia. Pernam-
buco, S. Vicente e enova, recebendo im-
pressos até as 11 horas da manhã, cartas
para o interior até as 111/2. ditas com porte
dupla e para o exterior até as 12, objectos
para registrar até as 10.

Is slo Garcia, para Angra dos Reis e Paraty,
recebendo impres-os ate as 2 horas da tar-
de, cartas rara o intorior até as 2 1/2. ditas
com porte duplo até as 3, objectos para re-
gistrar até a 1.

Pelo Seri7bo, para Santos, recebendo im-
pressos até as 11 horas da manhã, cartas para
o interior até as 11 1/2, ditas com porte duplo
até as 12, oleectos para registrar até as 10.

Pelo Aratapan . para Santos. Yontmidé,) e
Buenos Aires, levando malas para Matto
Grosso, Paraguay e Bolivia, recebendo im-

pressos até as 10 da manhã, cartas para o
interior a:é as I() 1/2, ditas com porte duplo
e para o exterior até as 11, objectes para
registrar até 9.

— Amanhã:
Pelo Nord America, para Montevideo e

Buenos Aires, levando inalas para Matto
Gaisso, _Paragusv e Bolivia, recebendo im-
pressas até as 9 heras da manhã, cartas para
o interior ate as 9 1/2, ditas com porte du-
plo e para o exteriar até as 10, objeet os para
registrar "i3t4' as 6 da tarde de hoje.

Pelo Kalman 1i:rabi, para Vietoria e Trieste,
recelerido impressos. até as 12 horas da ma-
nha, cartas pata o interior até as 121/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até
a 1 da ta de, objectos para registrar até as 11
da manhã.

Peio S. Jor7o da Barra, para S. João da
Barra, recebendo impressos até a 1 hora da
tarde, cartas para o interior até a 1 1/2,
ditss com porte duplo até as 2, objectos para
registrar até as 12 da manhã.

— Convidam-se os remettentes das encom-
mandas para D. Graciana Camara Martins,
linha Grão Pará, Estação da Figueira, co-
ronel João Pinte da Fonseca Guimarães,
Porto Alegre ; José Cardoso Linhares Gue-
des, Conceição de Matto Grosso, Estado do
Rio e D. Adelina Raulino, Patrocinio de Mu-
riahé, Minas , Domingos José Soares, Volta
Redonda, Froguezia do Amparo ; e de uma
carta postada em março do corrente anno ,
para Manoel ('aetano de Oliveira, Caminho
Novo, Ilha Terceira, Açores, a comparecerem
na 5" secção desta repartição, afim de darem
escea recimentos.

Directoria de Meteorologia
do Nlinisterio da Marinha—Re-
sumo meteorologia° da Estação Central—Dia
4 de junho de 1898

— -------

1/2 n.
3	 a.
8	 a.
9	 a.
1/2 d.
3	 i.
8	 p.
9	 p.

Temperatura maxi na exposta 27,8:
Temperatura taxi na À sombra, 27.7.
Temperatura minima,
Evaporação em 24 horas, a sombra, 2m/m.s.
Duração do brilho solar, 911.00.

A's O lotas	 lim0alo á W, onde
ots,, rven •55 .• Telanipsg.01, uns á	 a II' ras iram pro-
10ngados r ao titY.

As 9 114ras o ilsvooh.e era gen • ralizado e teimo.

çaibit navio — Sepultaram-se no (lia 4
do corrente 41 peçsons, fil./tecidas de:

Accesso pernicioso 	 	 1
Febre amarella 	  4
Febres divorsas 	
Diversas causas 	  30

41
Nacionaes 	  26
Estrangeiros 	  15

41
Do sexo masculino 	  22
Do sexo feminino 	  19

41
Maiores de 12 armas 	  24
Menoresde 12 amos 	  17

41
Indigentes 	 	 7

Obserraçrio
Sepultou-se no dia 27 do mez proximo pas-

sado. no cemiterio de S. Francisco &Pauli,
.10.é. Antonio Soares de Souza, natural desta
capital, de 62 annos de idade, fallecido de
arterio-sclerose.
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EDITAES E AVISOS
Faculdade do Medicina o do

Plharzurcia do Mo de au-
nciro
Segunda feira, 6 do corrente, serão cha-

mados a exame, ás II horas, os aluamos se-
guintes:

I" sèrie odontologica (prora oral)
Fra.nci sco Farias de Lima.
Emmo Marie Antoinette Ghidiiére (dentista

estrangeira).
Oscar Stellniann (idem).

série phorm , ,c .wtica (prova csc,.iya)
Jose de Castro Novaes.

Secretaria da Faculdade de Medicina e de
Pharmacia do Rio de Janeiro, 4 de junho de
1898.-0 secretario, Dr. Muni: Maia.

Escola do Slinas do Ouro

De ordem do Sr. Dr. diretor da Escola fie
Minas de Ouro Preto, faço constar que até ao
dia 13 dojunho futuro estará abarta, nesta se-
cretaria, a inscripção dos candidatos ao con-
curso de admissão ao 1" anno do curso
cial.

S215.0 inscriptos os alumnos do 3° anno do
curro fundamental desta escola que tiverem
satisfeito as exigencias regulamentares, e
bem assim aquelles ,que satisfizerem o dis-
posto no art. 31 do actual regulamento de 16
de setembro de 1893.

Secretaria da Escola de Minas de Ouro
Preto, 17 de maio de 1893.-0 sereta,rio,
Jotro Victor de llfayallas GJMCS.

Varoch ia do Vagi no lã
QUALIFICAÇÃO

O major Manoel Francisco da Concoiçãos
presidente do uns: lho de qualificação tio,
guardas nacionaes, na pa aeclua, de Paqueta`
faz publico, para conhecimento dos interes-
sados que, do conformidado com a lei n. 602,
do 19 de setembrJ de 1850, o mais regula-
mentos, forno qualificados para o serviço
activo e • T a reserva da g uarda nacional d-sta
capital os cidadãos cons'amtes da relação que
se segue.

SERVIÇO ACTIVO
;;,:,(T,70

Antonio Gonçalves de Oliveira.
Ant mio José eirvallio.
Antonio Ro 'rigues da Costa.
Antonio Rodrigues da Fonseca.
Ant-ano R Alrign as dos Siuitos.
Antonio Itlogo
Antonio Cardoso Pires.
Antonio do Espirito Santo.
Adilo Luiz Ferreira.
Agostinho C,arnp)s Ribeiro.
Alterado Cisto.
Arthur da Silva.
Arlindo Jo-é Rodrigues.

.Anacl to Augusto de Medeiros.
Alvaro de Medeiros.
Alfredo da Silva Pinheiro Freiro.
Alfredo (omes da Silva.
Braulino da Costa.
Bene•licto Monteiro Jesus.
Asdrubal Mondes.
Brazilio Ferreira dos Santos.
Benjarnitn Corrêa de Souza.
Balbino Joaquim Luiz.
Casemiro Pereira da Motta.
Domingos do Souza.
Evaristo de Souza Torquato.
Ernesto Fernandes Lisbéa.
Francelino Almeida.
Fernandes dos Prmeres.
Fernandes Joaquim Medeiros.
Feli,smino de Medeiros.
Francisco Ilonorio.
F'rara+co .J )S da Silva.
Francisco Andrade Bastos.
Francisco José d t Silva (dup.).
Genes Ferreira do Souza.
Go lofredo Xavier Concenza..
Ilid'o Viégas.
Ilidiu Antonio Machado.
Isaltino Aniorim
Jorge .1ugusto iZoch.t.
JerenyMo ;landeira, dos Santos.

Julio de Araujo.
Jeronymo Luiz de Carvalho.
Jorie Pedro Braga.
Joãe José Pereira.
Jdcde Campos Ribeiro.
Jitãe Soarcs de Araujo.
João Rodrigues do Si.
João Severino da Silva.
João Manuel da Luz.
José da Silva Muniz.
Jia') de Medeiros.
João Lopes Pinhal.
João Amaro.
João Marques Dias.
Jos i Francisco.
Jos de Carvalho.
Joo'i Juiz Dias.
Jo,e Alalheiros.
J02á Alves de Andrade Bastos.
José Gomes da Silva.
José Francisco dos Santos.
José VV.gaS.
José Fernandes Ermides.
José Feldnano Muniz.
Jose do Lima.
José Victor Pereira.
José Rodrigues da Silva.
Jo:4*_i Lima.
José Elpidio dos Santos.
Joacraito Marques Dias.
Joaqaim Fernandes t'a Silva.
Joaqaim Lopes Pinhel.
Luiz Baptista.
Luiz Baptista do Nascimento.
Luiz Martins da Costa.
Luiz Antonio da Silva.
Luiz Amancio da Fonseca.
Lindolpho Ferreiro,.
Ludgero Pereira Leal.
Lauriano Fernandes Brazil.
Lourtnço Jose Gonçalves.
Ltudelino José Rodrigues.
Mathias Esteves da Silva.
Marcellino Souza Pereira.
Mario de Souza Pereira.
Marcolioo Ferreira Santiago.
Marcos Aliem.
Mace da. Costa.
Mame Joaquim dos Santos.
Mame Carneiro.
Mano:. Feliciano Corréa.
Malicia, Gomes do Amaral.
Mano Luiz.
Mano) Ignacio da Silveira.
Manca Lopn de silveira.
Mame Pernandes Lisboa.
Ma oe do Souza.
Osc ir Pereira da Costa.
Oscar Gooçalves Bastos.
(iscar Jose Muniz.
Oetaviano dos Santos.
Pedro Lu i z Carvalho.
Pedro Antonio Maehado.
Pedro Brum da Siiveira.
Pedro Luz do Carvalho.
Pedro Patricio Victorino.
Porfirio Sant,r ga
Paulino Mi guel Mendes.
Pio Lopes Pinhel.
Placi • lo Alves Santos.
Quintino Gomes Pinto.
Raul Marques Dias.
Raul Pereira da Costa.
Rober :o Francisco Pereira.
Ravinundo Thimotheo.
Itay. muddo Angusto da Silva.
Raym ando Amancio.
Simrie; Meirelles.
Sabinc . de Medeiros.
Severiano Joaquim Teixeira.
Valeriano Alves Fiada. •
Vicente Ferreira Sampaio.
Cala z ns Maia.

secçdo
Augusto Gomes Netto.
Avelino Alves dos Santos.
Alfredo Teixeira de Carvalho.
Alfredo Maciel.
Avelino Francisco das Chagas.
Antonio Jorge da Silveira.
Antonio José de Oliveira.
Antonio Marinno de Souza.
Antonio Cordeiro da Custa.
Antonio Marianno da Silva.

Antonio Redrigues dos Santos.
Antonio Fanstino.
Antonio Ribeira da Silva.
Antonio Mutta.
Alexandre de Scuza Guimarães.
Alexandre Coelho da Silva.
Alexandre Candido Castilho.
Arnaldo Raymnrulo de Oliveira.
Arthur Carvalho Cordeiro.
Augusto Plirio Alves.
Annibal Duque Estrada.
Argemiro Francisco AtVeS.
Basilio da Trindade.
Bernaraino Eugenio.
Bento C. Cavalcante.
Carlos Amai io de Paula.
Carlos 5isJ1t. da Costa Guerra.
Dorotheu José de Souza.
Domingos Alves' Cabral.
Emiliti Felizardo ide Souza.
Estevão de Oliveira Santos.
Ezeviel Moia.
Eduardo Fulgencio Alves.
Eduardo José Mendes.
Eduardo Antonio Bastos.
Eduardo José Gonçalves.
Esydio Marques de Sant'Anna.
Feraando Pilar Gil.
Frederico Ma nool Paulino.
Frederico Garcia.
Filastro do Medeiros.
Felippe Nery.
Francisco Ferreira Bastos.
Francisco Antonio da Silva.
Francisco Pereira de Andrade.
Francisco Marques t i tt Silva.
Gil Luiz Ferreira.
[Mario Antonio Francisco.
Bonn indo Brito do Souza.
Heitor Ainorim Quinto.
João José dos Santos.
João Dias Pus Leme.
João Theatioro do Nascirrento.
João Martins das Cingas.
João Alves Cabral.
João Pereira de Mello.
João José da Costa.
.Toão martinho da Costa.
João Brito de Souza.
João Solino Rodrigues Braga.
João Mm n z BarrAo.
Jcão Dalrnacio do Espirito Santo.
João de Souza Guimarães.
Juvenal José da Silveira.
Julio Antonio Barreiros.
Julio Manoel Dias.
Jettotiim Rodrigues da Silva.
Joaquim Benevenuto.
Joaquim Francisco Pereira de Almeida.
Jeaquin Rosa.
José Joaquim dos Santos.
José Coelho de oliveira.
Jose Antonio da Silv.'. Guirnarã.es.
José Catharino.
.losé :xrchangelo Pereira.
José Maria da Silva Rosa.
Jcioe M trio, da Silva Rosa Junior.
José Antonio de Mattus Martins.
.losé Cupertino de Souza.
José Diogo dos Santos.
José Antonio Barreiros.
José Diogo.
José Ferreira de Mello.
José Francisco dos Santos.
José Francisco do Nascimento.
José Toixeira da Costa. Guerra.
,Tosé, Gomos de Moura.
Luiz Rodrigues Lima.
Luiz Francis2o de
Luiz Candido de Lacerda.
Leopoldo Franc isco Pereira.
Laurindo da. Costa
Miguel Marques Gonçalves.
Miguel da Luz Costa.
Marciano Antonio de Paula.
Marcellino Pereira de Andrado.
Mario do Souza Azevedo.
Marcilio Martins da Costa.
Manoel Barnardo Victorino.
Manoel da Silva.
Manoel Firmino Corrip.
Manoel Antonio.
Manoel Lotero.
Ianool Marques.
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Manoel José Gonçalves da Silva,
Manoel Gonçalves da Silva.
Manoel Pereira da Silva.
Manoel Francisco dos Santos.
Manoel Antonio da Costa.
Manoel José do Couto.
Manoel Carlos Pereira.
Maneei Rodrigues Portella..
Narcizo Pereira da Costa.
O estes de Medeiros.
Octavio José da Fonseca.
Osias Antonio de Oliveira.
Oscar do Souza Guimarães.
Octaviano Martins de Costa.
Pedro Cerqueira. de Alambary Luz.
Pedro Antonio Machado.
Pedro Moreira Dias Cardoso.
Pedro Anastacio.
Pedro Antonio Barreiras Filho.
Pedro José Gonçalves.
Paulino Miguel Mendes.
Pompilio Antenor da Silveira.
Prudencio Evaristo Barbosa.
Procopio Soares.
Romão Alves.
Roque Mello.
Homero Barreto.
Severiano Ramos de Oliveira.
Salustiano Lopes de Lima.
Sabino Dias da Silva.
Telemaco Rodrigues Aleixo.
Thornaz José Gonçalves.
Theodorico Soares.
Vicente Brito de Souza.

RESERVA

secçãO

Antonio Ferreira do Abreu.
Antonio Augusto Fontes Palitares.
Errando IIenrique.
Francisco Antonio Rodrigues da Fonseca.
José Joaquim Pereira.
José Cardoso Muniz.
José Cardoso Urbano.
João Francisco dos Santos.
Manoel da Silva Machado.

2 , seção

Adriano Gonçalves.
Firmino Theotonio dos Santos.
Joaquim José de Almeida.
Joaquim José Alves.
Jcaquim Pereira da Silva.
João Fortuna.to Saldanha da Gama (Dr.).
João Baptista de Lacerda (Dr.).
José de Souza Guimarães.
José Antonio dos Santos Oliveira.
José Vicente Paschoal.
Luiz José da Fonseca,
Luiz Caetano Bouças.
Manoel Ferreira da Silva Nunes.
Pedro Antonio Barreires.
Pedro Alves do Espirito Santo.

E, para que chegue ao conhecimento do
todos os interessados, mandou lavrar o pre-
sente edital, que será affixado nos legares
mais puldicos desta parochia e publicado no
Diario Officiat, avisando ás partes que, com o
prazo de 15 dias, se :atenderão ás reclama-
ções sobre a inclusão de seus nomes nas re-
spectivas listas ; devendo as partes apresa n•
tarem os seus requerimentos devalamente
instruidos com documentes comprobatorios de
suas allegações.

Conselho de qualificação dt.s guardas na-
cionaes de Paqueta, 30 de maio de 198.—
Manoel Francisco da Conceição, major presi-
dente.— Eugenio Gomes Ferreiro, substituto
do pretor da 1° pretoria.— Camillo de Souza
Guimarães, capitIo. — José Anto,do Alves
Souto Junior, capitão.—Roland Rohe, tapi•ilo
secretario.—Maxene Corrêa Sergio Bitten-
court, alferes.

Policia do Distrieto Federal
De ordem do Sr. Dr. chefe de policia, faço

publico que esta repartição precisa contra-
tear o fornecimento dos artigcs necessarios
para o consumo da lancha á vapor empre-
gada no serviço da visita de policia do porto,
durante o 2" semestre I lo corronte armo.

AS pessoas que quirereal etwarregar-se de
tal fornecimento, deverão, depois de prévia-

DIÁRIO OFICIAL

mente se haailitarem e receberem uma rela-
ção impressa dos artigo á fornecer, apreeea-
tar suas propostas na mesma repartição no
11 do corrente mez ao meio (lia.

Secretaria de Policia do Districto Federal,
1 de junho de 18a3.-0 secretario, Condida
José de Siqueira Camr,ello.	 (•

--
FORNECIMENTO

De ordem do Sr. Dr. chefe de policia, faço
publico que osta.repartição precisa contractax
o fornechnento do papel, pennas, tinta o
mais artigos neces.sarlos ao seu expediente e
ao ilasrepartições annexas, durante o segui] :o
semestre do corrente anuo.

As pessoas que queeerem encarregar-se de
tal fornecimento deverão examiear na re-
spectiva sere aria es amostres e receberem
uma relação in.pressa dos artigos a fornecer.

As propostas deverão ser apresentadas
nesta secretaria ata o aia 11 do corrente, ao

exhibido previamente os preito-
mentes, documentos que provem

1", pagamento do imposto da raspetiva,
casa commercial, corre s pondente ao ultimo
semestre vencido

2°, contracto de sociedade por meio de cer-
tidão extrahido dos livros de registro da
Junta Commercial, quando se trat de firma

3, procuração quando o proponente se
apresentar por prccurador.

As propostas serão abortas á vista dos pro-
ponentes ou seus premir abres e devem ser
em duplicata, escriptas com tinta preta, sem
rasuras, entrelinhas ou entendas, tendo o
preço da unidade por extenso e em algaris-
mos, aseignadas peles proponentes ou seus
legitimes procuradores, soltadas, datadas do
dia da apresentação e conterão a (locam:ação
de sujeitarem-se 03 propementes ás condições
que no contracto se estipularem, bem como
a urna multa de 100S a 200$ para o caso do
não comparecerem dentro do prazo to cha-
mamento publicado no Diario ()afica/.

Secretaria da Policia do District() Federal,
1 de junho de 1894.-0 secretario, Caodido
José de Siqueira Campalo.

FORNECIMENTO
Da ordem do Sr. Dr. chefe de pelicia, faço

publico que esta repartição precisa contractar
para o consumo da Casa de Detenção, no :20
semestre do corrente arma, o fornecimento
dos seguintes generos:
Carne seeca do Rio de Grande.
Toucinho de Minas.
Bacalhao.
Arroz de lguape.
Graxa do Rio Grande.
Café em grão.
Chá Hysson.
Manteiga ineleza.
Assacar branco refinado.
Dito branco grosso.
Dito mascavinho refinado.
Dito mascavo idem.
Dito christalizado de Engenho Central.
Farinha de Magé.
Milho miudo.
Feijao preto.
Banha nacional.
Azeite doce de Lisboa.
Dito de selo.).
Vinagre de Lisboa.
Sabão.
Sal.
Matte.
Gallinhas e frangos.
Carne verde do vaca.
Dito de carneiro.
Ovos.
Lenha em achas.
Carvão de pedra.
Capim.
Farello e alfafa.

As pessoas que eu:zerem encarregar-se de
tal fornecimento são convidados a apresentar
nesta secretaria, no dia 11 do corrente, ao
meio-dia, suas propcstas, fechadas, exhibindo
até á vespera daquela). (lata documentos que
provem :

1, pagamento do imposto da re-pectiva
casa commercial, relativo ao ultimo semestre
vencido ;

Junha —

2°, contracto (co s-cialade,pm meio de cer-
tidão eatra lmao doe avros do -regktro da
Junta Commereial, quando se tatear do firma
social

3^, procuração, quando o proponente se
apresentar por procurador.

As propostas serão abortas á vista dos pro-
ponentes eu seue procuradores, e devem ser
em duplicata, escripta.s com tinta preta, sem
rasuras, entrelinhas ou emendas, tendo o
preço da unida le por extenso e em alec-
rimes, assi pelos p: oponentes eu sutis
legiti!:•co promradores, suadas, datadas do
dia da a presentação e contendo a declaração
de sujeitarem-se os proponentes ás condições
que nes contrecfos se esti pulo reta, bem iiSSII11
a uma multa de 10eS a 2eaa, no caso de não
comparecerem á aseignar o contracto dentro
(I() prazo do chamamento publicado no Diarto

Seeretaria da Policia do Ustricto Federal,
1 de ainhe de 1898.— O secretario, Ccadido
Jos(' de Ni !i t!l'ira Caà;pello.

---
Alfand!.ega, do Iltio de Janeiro.

E:ATAT,
O inspeetor em comrnissãe, de aceordo com

a circular n. I(), de 11 de março do 1897,
faz publico que, pelo Laboratorio Nacional
de Analyses, foram julgados nocivos á saude
publica os seguintes preductos:

Vinho tinto, vindo de Marselha no vapor
francez Italie, em 280 quintos marca MJ C,
consignados a Macedo Junior & Comp.

A anabe e do referido vinho revelou a
existencia. do l2,$/ tio alcool era volume o a
presença de mais de duas grammas de sul-
tato de potassio 12 gr., 974), substancia no-
civa á saude.

Vinho, vindo de Valencia no vaporTrancar.
Italie, em 1.0 : 0 quintos, marca Z R & C,
consignados a Zcuila Ramos a Comp.

A analyma demonstrou no referido pro-
dueto, quu cont(, m 12,S^ de alcoel em vo-
lume, a existencia de mais do duas grana-
mas de sullato de potassio por litro (a gr.,401),
substaneia nociva á sande.

Altandega do Rio do Janeiro. 4 de junho
de 1898.— O inspector, J. F. de Paula e

llospidal de Marinha
coemulas;o

De ordem do Sr. Dr. director, autorizado
pelo Sr. Ministro da Marinha, acha-se aberta
na Secretaria deste Hospital a inscripção
para quatro vagas de aluirmos pensionist ta.

Segundo o art. 39 do regulamento annexo
ao decreto n. 4:29. do '29 do maio de 1890,
devem ser candidates os estua:antes de me-
dicina, apresentando attesta.do de terem feito
acto dai matarias que constituem o 4" anno
da série medica da Escola de Medicina.

Esta inscripção fica aberta durante 30 dias
a contar do presente edital.

Secretaria do II apitai do Marinha, 19 do
maio de 1898. — illmoel F. da Silva Gui»za-
rães.

IF:tgeola Naval
Da ordem (lo Sr. contra-almirante director,

previno aos interessados que Se acha aborta
nesta secretaria até o dia 30 do corrente a
inscripção para ( s exames das materias ex-
igidas pelo reeulamento que baixou cara o

cr-to a. 2.71t), de 19 de jariPiru ultimo, e
eujas dispisições para a matricula vão abaixo
tran scripta.s

Art. 8. : ' Ninguem será adinittido á matri-
cula na ESCOil Sem provar

la que a cidadão amaneiro
2e, que foi va.ccinado;
3', que é menor de 18 anuas
4^, que não teia defeito physica

. que esta ama ove do no Escola Naval
nas seguintes meterias : eancez,
inglez. arithmetica completa, alembra elo-
montar. geometria elementar, trigonometria
rectilinea, geographia o comosgraphia, his-
toria universal, principalmente a do Brazil.

Art. 9." São condições de preferencia
matricula :

1, os exames de madureza nos limites da
idade ; es do Bollegio Militar e apresentação

documentos em materias além das ex-
igidas

	 .1n11.emiln=41.111.1•••••• n11.1=01,	
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24, Os fillins dos officiaes da armada, do
exercito e dos funceionarios publico.

Art. 13. Os pies, tutores ou correspon-
dentes eoderão requerer ao Ministro da Ma-
rinha, em época propriaa a matriettla no
primeiro anuo do curso escolar para os can-
didatos approvados em todos os exames,
sendo estes submettidos i inspecção de saude.

Art. 219. Serão validos para a matricula
os exames de preparaaorios prestados pelos
candidatos no prazo de dous annos, a partir
da data do presente decreto. nos estabaleci-
mentos olliciaes a este fim destinados.

Art. ‘)22. Os requerimentos á. matricula
com os 'documentos necessarios deverão ser
remeti idos depo:s dos exames ao director da
escola até o dia 1 do marco, data em que
com a classificação necessaria serão remoa
tidos á Secretaria do Estado.

Escola Naval, 1 de junho de 1808.—Lucidio
Augusto Pereira do Lago, secretario.

Collegio
CONCUlinfiNCIX

De ordem do Sr. tenente-coronel comman-
dante e presalento do conselho economico
(lesto collepao, contracta-.e, com quem me-
lhores vantagens (Aterem., o fornecimento
dos generos para o rancho dos °Mimos, a
lavagem e engommado das roupas dos mes-
mos, inclusive concertos o collocação de bo-
tões, e tentam da copa, como ainda a acra-
gem para os animam o ferragem, tudo desti-
nado ao 2., emosire do corrente anuo e de
primeira qual i dad

Gemem
(Tudo par kilo).

Arroz da Incha.
Arroz do lampo.
Assimar de 1

Assuear de 2. (lua lidado.
A ssuear cio 3¥ qual idade.
Ba.calháo.
Batatas de Usina.
Batatas nacioaaet.
Banha refinada do Rio Orando.
Biscoitos; nacionaes.
Bolachinha
Café em grão.
Cata moido.
Chá preto.
Chá verde.
Carne do vaem.
Carne de carneiro.
Carne de parco.
Carne secca.
Camila em pó.
Fidba de arroz.
Fubá de Milho.
Goiaba 1:1.
Lenha em achas.
Linguas salgadas.
!angulosa
Lombo de porco.
Massa ita liana para sapa.
Massa nacional para sapa.
Ma itisi ga Dama ny
Manteiga Brotol.
111anteiga Lepel letier.
Manteiga nacional Rio Claro.
Marmellada do Lislaa.
alaarnellaaa nacional.
Matto cm folha.
Paio.
Po
Peixe fresco.
Pimenta do reino em gatio.
Sabão virgem.
Tomate (lamas).
Toucinho de Minas.
Toucieho americano.

(Tudo por litro)
Azeite reanado de Lisboa.
Farinha de Mage.
Farinha de S ruhy
FelFio prelo.
Feiyio de ciar,
Laita de Mina.
Sal conunum.

Escola Preporatorio o do
rfactiert do Realengo

Tendo do ser iniciados 03 trabalhos desta
escola, na manhã do 6 de junho vindouro.
deveu os aluamos que se acham licenciados
transportar as resnectis-as bagagens para
a eistateão inicial da Estrada de Ferro Central

Junho — lsos 30.113

do Brasil, até o moo (lia de 4, hora em que
partirão (lahi os carros destinados ás mes-
mas bagagens; certos de que perderão o di-
reito ao transporte, por conta do Estado,
aquelles que o não fizerom á hora apra-
zada.

Essa bagagem que Será a indispensavel
para sue possam Os aluirmos aquartollar,
devera conter colchão, travesseiro e roupa
de cama, dons ternos de brim de uniformo
para serviço interno e bonet; as malas dos
alumnos devem ter, no inaximo, 38 ~time-
tros de altura e estar marcai las com os nomes.
dos respectivos donos, eecriptos de modo in-
telligivel.

Os alumnos deverão todos apresentar-se
nesta escola até 6 horas da tarde de 5, afim
de estar presentes ás formaturas da ceia e da
revista das 9 horas da noite demo dia.

Realengo, 31 de maio de 1898.— Eduardo
ffonorio de Asnorún Der.erra, tenente sul>
secretario.	 (.

Itt* regimento do artillaorict do
campanha

FORNECIMENTO

De ordem do cidadão tenente-coronel com-
mandante e presidente do conselho oconomico
chama-sia coneurrentes ao fornecimento de
ouros alimenticies para o rancho geral das
praças, forragens e ferragens para os ani-
tnaes, durante o cegando semestre do cor-
rente acne, a saber

Em kilos, arroz nacional de cor vermelha,
autuar refinado de 2* e 3' qualidades, bua-
titio, batatas inglezae, carne secca, carne de
vacu, carne de porco, goiabada, massas para
sopa, manteiga nacional e estrangeira, pão,
toucinho de Minas, sabão, alfafa, farello e
milho ; em litros: azeite doce, vinagra, fa-
rinha, feijão preto, sal, vinho virgem e
aguardente de canoa ; queijo de Minas, um
ferraduras para (avalio, uma ; ditas para
muares: , unta; cravos, milheiro tijolos de
arcar, nin ; carvão de pedra ; kilo: capim,
feixe do eras kilogramrnas ; velas de compo-
sição, maço ; fruatas, verduras e tompeiros,
rações ; lenha, acha de um metro.

As propostas serão recebidas até o dia 14
do corrente, em carta fechada e em dupli-
cata, sendo uma deltas sellada o conterão a
declaração de caucionar o proponente 5 01,
da impartancia provavel do fornecimento
durante o simestre, sujeitando-se à multa da
quantia caucionada na falta do aesignatura
do contracto, dentro do prazo que lhe for
marcado.

A abertura das propostas realizar-se-ha no
(lia 15 ao melo-dia em presença dos concur-
rentes, no guartel deste regimento. A caução
pôde ser levanta la logo que tenha o contra-
dant° satisfeito o farnecimento do primeiro
Inc?.

Para habilitar-se a concorrer serã mister
provar o concurrente haver pago o imposto
(lesua casa commercia 1 e possuir bens, ti..
tuloe, dinheiro ou mercadorias que garantam
o pagamento das multas em que incorrer.

Na secretaria deste regimento obterão os
interessados os esclarecimentos de que pre-
cisarem sobre fortiechnentoo e contractos.

Quartel do curato de Santa Cruz, 1 de
junho do 1893.—Propicio Rodrigues da Silva,
alferes secretario interino.

Installhão de infantaria
De ordem do cidadão major commandante

faço publico que o conselho economico deste
batslhão receberá propostas até o dia 16 do
corrente a 11 horas da manhã para o forne-
cimento de gerteros alimenticios, forra ;em e
outros artigos, a saber:

Em litros— Aguardente, azeite doce, fari-
nha fina, feijão preto, sal, vinagre tinto o
vinho virgem.

Em kilas— Arroz nacional, assucar refi-
nado de 3, bacalhau, batata inglaza, caia em
grão, cari de vaca, carne secca, carne (le
po:co, goiabada, lenha, manteiga nacional,

Vinagre tin to nacional.
Vinagre branco nacional.
Vinagre branco de Lisboa.

(Tudo por cento)
Alhos.
Bananas.
Cabalas.
Laranjas.

(Tudo por latas)
Azeitanas.
Doca nacional.
Massa de tomates.
Petits-pois.

(Tudo por unidade)
Tijolo de avelar.
Queijo do Reino.
Quejo de Minas.

(Tudo por garrafas)
Vinho do Porto Rocha Leão.
Vinao Figueira.
Vinho Cotiaras.
Vinio bordeaux.
Vinho virgem.

Forragem
(Tudo por kilo)

Alta fa
Capim.
Farollo.
Ferragens.
Fubá.
Mai a.

Roupa

Camisas.
Camisas de lã.
Camisolas.
C "loa brancas.
Calças pardas.
Ceroulas.
Colcaas brancas.
Goiabas de chita.
Dolmans de brim.
Froahas.
Gorros.
Guardanapos.
Lenços.
Leixões.
Meias (pares).
Toal aos de banho.

' Toa atas do mesa.
Toal ias de rosto.
Toaliuss de prato.
Polamas de brim (pardas).
Saccos de algodão.

Os Srs. concurrentes deverão dirigir suas
propagam em cartas fechadas e em duplicata,
no dia 8 tio corrente, ás 11 horas da, manhã.
dia em que serão abertas e julgadas pelo coa-
selha economico na presença dos mesmos.

Os Srs. coneurrentes declararão ainda em
suas propostas sujeitar-se ás condições dos
arts. 29, 31 e seus paragraphos I° e 2'.
e 33 do regulamento para To serviço do
exercito, approvado por decreto n. 2.213, de
O de de janeiro de 1896, publicado no Diario
Official de 16 do mesmo mez.

Os Srs. contraetantes serão obrigados a
vender os generos pelos praças dos respectivos
contractos aos officiaes e demais empregados
do collogio.

O mesmo Sr. tenente-coronel comman-
dante e presidente do conselho manda de-
clarar que, contarme (espiai o art. 34 do re-
gulamento (tilado, roa é neeessaria ser nego-
ciante matriculado para poder concorrer ao
fornecimento.

Seenetaria do Collegio Militar. 3 de junho
de 1S93.—Alfredo Odoarte da Silva Moraes,
capi tia-secretario.	 (.
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e ingleza, massa para sopa, pão, toucinho,
'verduras e temperosolfafa, farello o milho e
sabão.

Em unidade— Queijo de Minas e tijolo de
arejar.

Em rações— Eructas.
As propostas deverão conter a declaração

do caucionar o proponente 5 0/0 da impor-
tancia provavel dos generos a fornecer du-
rante o somestre como garantia da assig.na-
tura. do contracto.

Os proponentes poderão examinar as clau-
sulas do contracto em todos os dias uteis na
secretaria do batalhão das 11 horas da ma-
nhã ás 2 da, tardo, devendo habilitar-se com
requerimentos dirigidos ao mesmo conselho,
instruindo-os de documentos que provem a
posse de bens livres e desembaraçados ou
.fiador idoneo que garanta o forneeimento na
:fOrma, das disposições eia vigor.

Quartel, no morro de Santo Antonio, 5 de
junho dc 189S.— José Antcnio Moutsro, alto-
xes•secretario.	 (•

:38" batalhão de infantaria
De ordem do Sr. tenente-coronel comman-

diante, o conselho economico desta batalho,
receberá propostas até o dia 15 do corrente.
ás 11 horas da manhã, para forrieciment,o de
generos alitnenticios , forragens e ferra-
gens, relativo ao 2 semestre do corrante
Anna.

As propostas serão em dupl icata, sendo
troa deltas saltada, devidamente assigna,das
e focha.das.

Os proponentes que quizeram examinar a
relação descriptiva dos artigos ele forneci-
montas e suas clausulas, encontrorone•hão
em todos os dias useis, na secretaria do mesmo
corpo. das 11 horas da manhã ás 2 da tarde,
devendc habilitar-se com requerimentos di-
rigidos .ao mesmo conselho, instruindo os do-
cumento; que provem a posse de bens livres
e deseinbs..raçados, ou fiador Ronco que ga-
ranta o fonecimento, na forma das disposi-
ções em vigor.

O pagamento será feito mensalmente pelo
cofre do batalhão.

Quartel em Nitheroy, 1 de junho de 1898.
— José Donaciano de Barros, alferes secre-
tario.

Repartição do Ajudante
General

Da ve comparecer a esta repartição, para
objact o de serviço, no prazo de 30 dias o
capitão aggregado aarma, de infantaria, Cyro
Primo ale Seixas.

Assist ancia da Repartição de Ajudante-
General,. 1 de junho de 1898.— Francisco Cas-
tilho Jacq «es, capitão assistente..

Directoria Geral da
Indastrin

PA.TENTES DE INVENÇÃO

N_ 2 . 562 , jaão 1:0 Sin :is Enéas.
N. 2.5a3, João de titulas Eneas.
N. J64. Socidtd Anon ;mie Expioit,ition des

.Br:vets Alacdonatd.
N. 2. 565, Dr. Galdino A. do Valia.
N. 2.L .66, Freder:co Carlos da Cunha

Junior.
N. 2.567, Adolpho 1./-yret.
Convido ais Srs. concessionarios acima

declarados a nompareecr nessa Directoria
Geral, no dia 6 do corrente, a 1 hora da.
tarda, atim de assistirem á abertura dos re-
spectivos I. avolucras.

DirCetOri Geral da Industria da Secretaria
'e Estado Os. Industria. Viação e Obras Pu-
blicas, 4 de ,lunho de 1898.—Tiesaure Wallace
da Gama Co;hrane, directa geral.

][3:,t,-radal de Ferro Central
do Ilrazil

CONCURRENCIA PARA. ARRENDAMENTO IX)
EDIFICI0 DESTINADO A RESTAURANTE N.

ESTAÇÃO DE DELEM

De ordem da directoria desta estrada faço
publie.) que, ás 1 horas do dia 13 do e a.-
rente mez, nesta saerataria, se recaberão
propostas para o arreodatnento do editicio

destinado a restaurante para uso 'os via-
jantes na estação de Belém.

As propostas devem tar cio vista o pro-
jecto do novo adindo que vais ser construido
para esse fim, cuja planta, bem como as bases
para o contracto, podem ser examinadas nesta
'secretaria.

A coneurrencia veieará sobre os preços
arrendamento e dos gerirmos.

Os proponentes (as seus representantes de-
verão apresentar-se nesta repartição a /tern
acima indicada, com as propostas fechadas,
escriptas com tinta preta, devidamente sal-
lados. datadas, assigaadias e com indicação da
raspectivas resideneias; sendo então recebidos,
abertas e lidas em presença dos interessados,
não sendo recebidas outras nem retiradas
quaesquer das recebidas depois de declarada
encerrada a comairrencia.

Secretaria da Pirectoria da Estrada de
Ferro Central do 11-azil, 2 d junho de i893.
—O secaetario, 3,1(14,el Fernandes Figrrei

Corpo de Dombeiros
Recebem-se propostaa em carta fechada até

as 11 horas do dia 6 do IlleZ vindouro, para o
fornecimsato a este corpo, durante o seganlo
semestre do corrente anno, de diversos
artigos de pintura, forragem, fernig,ein, fer-
ramentas, ferros e artigos semelhantes, ma-
deiras e materiaes. art;ges para escriptorio,
para luzes e para ma-limm, couros e artigos
para correeiro, fardamento e a lavagem da
roupa da enfermaria.

Os Srs. concurrentea farão na occasião da
apresentação de suas propostas o deposito da
100$ na contadoria do corpo para garantia
da assignatura de seu contraias), e outro
equivalente a 101,, do fo . neeimento prova.vel
de um mez, no acto da assignatura.

Os impressos, esp mini:ando 04 diversoa ar-
tigos, acham-se á disposição dos Srs. propa-
nentes na secretaria do mesmo corpo, onde
informa-se acerca das condiçõos do forneci-
mento, nos dias uteis,das 10 horas da manhã
a 1 da tarde.

Secretaria do Corpo de Bombeiros, 30 de
maio de 1893.—Alferes Angusto José Ferreira
Coelho, secretario.	 (.

Directoria Geral dos
Correios

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE
ALGUNS MOVEIS NÃO CONTRACTAWS

De ordem do Sr. director geral, faço
publico que, tendo sido annullada a con-
currencia aberta em 5 do corrente, esta dire-
ctoria recebe, até ao dia 6 de junho proxima,
propostas, em cartas fechadas e lacradas,
para o fornecimento dos objectos constantes
da relação abaixo.

As propostas devem ser seita las com es
tampilhas federaes, no valor total de 300 reis
por folha de papel, o não cower emendas nain
rasuras.

O proponente preferido dará fiador idoneo
para garantia da execução do contracto que
firmar e que se tornará satidario com o
mesmo, ou, caso assim o pretira, depositara
uma quantia equival-nte a 10 "/., da impor-
lauda do fornecimento, o que a titulo de
caução ficará deaosit ala na thesmuraria até
terminação do contracto.

A Directoria Geral dos Correios reserva-se
o direito de rejeitar qualquer objecto, des le
que não esteja &Ia i'e acccedoewn as exigen-
cias e instrucções dadas ao fornecedor.

A abertura d o is propostas que forem roce-
bidao, effectuar se ha no dia. 7 de junho
proximo, ao meia-dia, devendo assistir a esse
acto os Srs. proponentes.

Os Srs. proponentes, antes de confecciona-
rem as propostas, devem comparecer nesta
Sub-Directoria, afim de lhes serem fornecidos
todos os esclarecimentos.

Todos os cofres devem ter peanhas.
Os preços devem incluir o eacaixotamento

o candueção até o Trapiche do Lloyd Brazi-
loiro e a Estação Central da Estrada do
Ferro

Sub-Directoria dos Coriieios, Capital Fe-
deral. s•.7 de maio de 18a8.— O sub director,
Feliciano Gonzaga.

Relaçao dos objectos a que se rePr‘: o pre
sente edit,d

I mesa de pinho de Riga envernizada na
cor natural, com pés torneados e guarnição
em volta, medindo P,35x0m,86x0m,80.

1 dita, nas mesmas condições, com uma
caixa em cima, dividida em 12 compartimen-
tes. medindo 1 ".90 x 0 1' 1 ,87 X 0',i5.

2 ditas nas mesmas condições, com 2 ga-
vetas, medindo 1 '.30x0m.75x0m,80.

3 duas idem, idem, com 2"‘,00x0,90.
13 ditas idem, idem, c,mforme as de mani-

pulação da 6' secção.
3 carteiras de vinhatico, do desarmar

para oluas pe-:s 'as ( escrivaninhas).
2 mobilias no estylo da que se acha no

gabinete da sub-directoria, com 15 peças
cada uma.

17 mesas dm vinhatico com 10 gavetas
oda uma.

O lavatorios inglezes, de vinhatico, com
pedra o guarnição, espelho e louça.

7 cadeiras de braços com palha nas castas.
10 armarias de vinhatico e de desarmar,

medindo 2m ,00x1"a50x0 e ,50 de fundo com

	

oitm	 teleiras moveis e portas envidraçadas.
14 ditos idem, idem, toado 2m ,40x lm,40-

x0m ,50 com 40 escaninhos cada um e portas
envidraçadas.

1 dito nas mesmas condições com 20 ga-
vetas e fechaduras, sem portas.

4 ditos idem, idem com 20 gavetas sem
fechaduras, com portas.

2 armarios com escaninhos e portas envi-
dra

aitso'

	

i	
s de vinhatico, de desarmar, com

sa:11

2 metros, pelo lado de dentro, oito gavetas do
lado de baixo e quatro prateleiras em cima
com portas envidraçadas.

1 dito com 2"),40x 1%40 x0,50 tendo 40
escaninhos.

20 /luzias de cadeiras n. 14, Thonet.
2 manipaladores de pinho de Riga, com

tres ordens de escaninhos, medindo 1,57
X 1",00x 1,00, ambos de desarmar.

I dito idem, idem, com as mesmas di-
mensões e duas oraens de escaninhos.

1 cofre de ferro de duas portas, cim as se-
guintes dimensões : altura lie ,00, largura
0m ,85, fundo 01,77.

6 ditos de uma só porta do 01",75X0"2,69X

X2n5e3.logios americanos para parede.
marqueza de vinhatico para solteiro.

Sub-Directoria dos Correios da Capital Fe-
deral, 27 de maio !e 1398.-0 subehrector,
Feli:inno Guia zafp! •

Prefeitura do nistricto
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS E vasçOio

De orle n do or. Dr, prefeito o nos termos
do art 8- do decreto n. 503, de 3 da janeiro
do corrente atino, Odiosa os proprietarios ou
procuradoras dos predico abaixo mencionados,
a procede, eu á •1,11101hà° desses pie lios,
conde:miados em vistoria, no prazo do oito
dias, contatos da data desta n11110100, sob
p.-na de ser f ira a referida damalisão pelos
opoialrios da Prereitura, á expensas dos inter-
essadis, conforme proseitua o art. 10 do ci-
talo decreto:

Predio ri. 8 do becco Manoel de Carvalho,
demolição lota 1;

Predio ri . 43 da rua Dr. Garnier; demo-
lição tiP.al;

['reinos ns. 8,10. 12, 14 o 16 da rua Quarta
(Quinta da Ilaa Vi-ta), demolição total;

Predio n. 172 da rua da Sa.ule, demolição
total;

Predio n. 13S da rua do Mattaso, demoli-
ção total;

Praia° n. 20 da rua Guanabara, demolição
total;

Predio n. 11 da rua Senador Alencar, de-
molição t , Pti l;

Estal;teem sita á rua Luiz de Camões, entre
os ns. :13 e 33, demoli ;ao de tolos os quartos.

1f irrasão sito a travessa Alice n. O A, de-
molição total;
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Predios na. 15, 17, 19 e21 da rua Dr. Ma-
noel Victorino, demolição das platibandas;

Predio n. 170 da rua da atida, demolição
do puxado;

' ,reajo n. 83 da rua Coronel Moreira Casar,
demolição do puxado.

Capital Federal, 30 de maio de 1898.—
0 director geral, Augusto C. da Silva Mios.

EDITAES

1 IP Preloria
De citação com o praso de 20 dias, na

prma cbaixo

O Dr. Nestor Mcira, juiz da 11" Pratearia
da Capital Federal, etc.

Faço saber aos que presante edital com o
prazo de 20 dias virem qua, por denuncia do
Dr. fe adjunto dos promotores, está sendo
processado Vicente Escoail como incurso nas
penas do art. 303 do Codigo Penal, e porque
não tenha sido encontrado o denunciado, não
obstante as diligencias feitas nesse sentido,
para assistir ao summario de culpa e cousa-
quente julgamento, pelo presente intano-o a
comparecer neste juizo, rua Iladdock Lobo
n. 82, no dia 22 de junho proximo futuro,
ao meio-dia, a tini de se ver processar e jul-
gar pela Junta Correccional ; ficando igual-
mente citado para todas as quarta feiras. ao
melodia, caso não fiqn encerrada o processo
OU não se reuna a junta no dia marcado no
prosente edital. E para que chegue ao co-
nhecimento de todos, mandei passar este, que
será pu hi icado pela imprensa e a ffixado ás por-
tas desta Preteria. Dado e jussado nesta cidade
do Rio de Janeiro aos 2 de jun ho do 1808. E eu.
José Cyrillo Castex, escrivão, o subscrevi.—
Nestor Moira.

- • -

Do citação cont o praso de 30 dias, na pirma
abaixo

O Dr. Julio de Barros Reja (iabaglia, juiz
da 21 preteria da cidade do Rio de Janeiro.
Capital Federal da Republica dos Estalos
Unidos do Inazil

Faço saber aos que o presente edital de
citação com o prazo de 3) dias virem, ou que
deite conhecim ento tiverem, que, por este
juizo e ca rtoriu do escrivão que este su reve
mi dada uma justificação de ausencia inti-
mando Maximino Pereira ela Silva, para
faltar nos termas de uma penhara E>X0C1111V:1,

falta a issitierimento de Ca.aemiro atrigues
Catão, em bens pertencentes ao executado, o
por par:e do exequente M*3 foi dirigida a
petição do teol . seguinte: Exin Sr. D. juiz da
da 2, prataria— Diz Ctsemiro Rsidrinues
Catão, que tendo feita penhora executiva
eia b ..ns do Maximino Pereira da Silva, pe-
rante o j u izo de V. Ex. , juiti ficou a aueenci a
do exeautado e foi cila julgada por sentença.
Assim pede a V. Ex. se digne mandar ex-
pedir editaes com o praza de 30 dias para
sciencia da penhora e mais termos. Rio, 27
ne maio da 1893.— Por procuração, 'vagida;
José (1..; Olice;ra. Estavam canadas duas es-
tampilhas do Thesuuro Nacional, represen-
tando o valor total de :300 reis devidamente
inutilizada: na ferina da lei. Em cuja peti-
ção proferi o despacho do teor seguinte. Sim.
em termos. Pratoria, ) de inalo de le93.—
GaGaalia. Nada mais se continha em a dita
e referida petição. Tendo o exequente
justifiesdo e subido os autos á minha
conclui.° nelles proferi a sentança do
teor seguinte: Procede a justificação ; pas-
sam-se oditaes com o prazo de 30 diae , sendo
ailixados no Iogas' do costume e publicados
no Diario !licita e outra jornal (barba,-
Prataria. 25 de maio de 1893. —Jtdio do Bar-
ros Rja Gabaglia. — Em virtude do que
manda ao porteiro dos auditorias cite e
chame a eito juizo, á rua da Prainha ii. 149,
o executado Maximino Pereira da Sdra,rara
na primeira audioneia poiterior á expiraçaa
do prazo, ver propoe contra. Ho 11111 ex-
euti% o. nca talo loga ci • ad: 3 para t..01(s os de-
mais termos da causa aié final seutença e
PU3 execução, sob pena de revelia; e quem

do mesmo executado souber ou tiver noticias
da.rá, selanda a este juizo. E para conheci-
mento de todos se passou o prestaste e dons
do igual teor, que serão publicados na im-
prensa e affixado no Iogas' do costume, la-
vrando o porteiro dos auditorios a compe-
tente certidão que será junta aos autos.
Dado o passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, Caaital Federal da Republica dos Ea-
tadas Unidos do Brun, ao ls de junho de
1893.— Eu, Casario Gomes do Oliveira, es-
crevente juramentado, o escrevi. E eu, José
C,andido de [Sarros. o subscrevi.— Julio de
Barros Roja Gabaglia.

Pre,toria
Do citação

O Dr. Antonio Cardozo de Gusmão, juiz
da 9 preteria do Districto Federal.

Faço saber que, por parto da justiça pu-
blica, foi offerecida e par este juizo recebida
uma. denuncia pela qual o réo Jayine da
Fonseca Cunha tem de ser processado como
incurso nas penas do art. 303 do Co-
digo Penal ; o porque não tenha sido
poesivel citar pessoalmente a esse accusado
em :razão de não ser encontrado asin deite
haver noticia, o cito ralo presente jura,
depc is de lindo o prazo de 20 dias, com-
parecer a primeira a,udiencia, deste juizo e as
consecutivas, afim de assistir á inquirição
de sestinunhas e se ver processar pelo
dito crime, e bem assim a comparecer
á primeira sessão da junta correceional ,de pois
de preparado o processo, afins de ser jul-
gado, tudo sob pena de revelia. As au-
dieneias realizam-se ás segundas e quintas-
feiras, ás 12 horas; e as juntas correccionaes
reunem-se ás quintas-fairaa, á 1 hora. E para
constar ao dito acoimado, mandei passar o
presente et!' tal, que será a (lixado no logar do
costume.Cani tal Fe leral,2) do maio de 1898.
Eu, :ides Gonçalves Guiinarães Machado, es-
crivão, o subscrevi.—Antonio Cardoso de
Gusmão. -

De eitaçcto

O Dr. Antonio Carlosa do Gusmão, juiz
ria ti' Preteria do District° Federal.

Faço sabor que, por psrte da justiça pu-
blica, foi offerece'a e par este juizo recebida
nina denuncia, pela qual o réo Alfredo Pessoa
da silva tem de ser prece sssado cama in-
curso nas penas do art. 303 doColigo Penal ;
o porque não tenha sido passivel citar pessoal-
mente a esse acamado, em razão de não ser
encontrado nem della haver noticia, o cito
pelo presente pra, depois de findo o prazo
de:20 dias, comparecer a primeira audiencia
deste juizo e ás censeeutivas, afim de assis-
tir á inquirição de testemunhas e se ver
pronesaa.r pelo dito crime, e bem as sim a
comparecer a primeira sessão da junta corree-
cima', depois de preparado o peoresso, afim
de se • julgado. tudo sob psna de revelia. As
*salientem realizam-se ás .segundas e quintas-
feiras. ás 12 haras • o as juntas esrreccionaes
retinem-se ás qUifit..1.3- gdiriV,t1 1 hora. E pira
constar ao dito accnsado mandei passar o
presente edital, que sons aflixada no togar
do costume. Capital Federal, 30 de maio de
1808. Eu, João Gonçalves Guimarães Ma-
chado, escrivão, o subscrevi. -Antonio Car-
doso do Gusmão.

De citoção enn o pra.so do 30 dias a quem
possf.: interessai., para scien:ia (lo pedido de
relat5ilitação gus faz Joaquim Manoel de
Sousa Irmão, nos autos de fui/sacia do l'intq

Ir .não
O Dr. Caetano Pinto do Miranda Montene-

gro, juiz da Cairiam Commarcial do Tribunal
Civil e Criminil	 Capital Federal. etc.:

Faço sabor em como por parte de . Joaquim
Manoel de Souza Ir.a55) ma foi dirigida apa-
tição do teor seguinte; Extn. juiz
da Camara Comnieren1, JoiqUirn Manoel
de Souza Irmão, tendo cumprido a concor-
data era pagamento proposta acataia e how-
lorda nos autos da (alteada do Pinto

mão, requer que seja declarada a sua
rehabilitação depois de tornado publico,
par editaes, o pedido o com audiencia do
lir. curador fiscal das massas (allidas, jun-
tando folha corrida. Pede deferimento. Rio
de Janeiro, 1 de junho de 1898.— Joaquim
Manoel do Sousa Irmão. (Estava senado).
Despacho: Passem-se editaes. Rio, 2 de junho
de 1898 — Moatene

.
gro. Em virtude de que

se passou o presente edital de citação com o
prazo de 30 dias a quem possa interessar
para sciencia do pedido de rahabilitação, que
faz Joaquim Manoel de Souza Irmão rios autos
de fallencia de Pinto &Irmão. E para constar
se passou este e mais dons de igual teor rara
serem publicados e affixados, ua fôrma da
lei, pelo pneeiro dos auditorios, que de
assim o haver cumprido lavrará a compe-
tente certidão para ser junta aos autos.
Dado o passado nesta Capital Federal. aos 2
de junho do 1898. E eu, Joaquim 13 miolo
Alves Penne, o subscrevi.— Caetano P. de
Miranda Abntenegro.

De citação do D. Agdtlia Porroni com o praso
do 90 dias

O Dr. Fabiano Augusto Nogueira Porto,
juiz de direto do comarca do Espirito Santo
do Pinhal, ets.

Faz saber aos que o presente virem, que por
este meu juizo o cartorio do 2' oficio a re-
querimento de João Amancio de Oliveira, na
qualidade de cessionario de Evaristo Amancio
de Oliveira se procedeu o sequestro em bens
do seu devedor. Paschoal Cioni o sua mulher
Agatha Perroni, para pagamento do que os
momos lhes devam por força da eserlptura,
publica do 31 de agosto de 11893 e 13 de de-
zembro de 18)7, lavra das nas netas do ta-
baila° Sá, na importancia, de 1:500$ a juro
de 2 "/.. a prazo de seis mezes e na tslt t. do
pagamento capitiizado para render o inesino
juro ; cujo sequestro s ondo accusado em au-
diencia do dit. 10 do corrente mez e atino,
ficou assignado ao executado Pasehoal Cioni
O prazo Kati para npper os embargos que
tiver e defesa que lhe assistir, mas (Mando
sua mulher, a. executada Agatha Perroni,
ausente, no reino de Italia, em Iogas' incerto,
por isso pelo presente e de conformidade ema
o regulamento de 9 de maio de 1890, cito a
chamo a mesma executada para dentro do
prazo de 00 dias, vir a juizo ver se lhe as-
signar o prazo de seis dias, para dentro della
oppor os embargos que tiver sobre o dito se-
guestro resolvi !o em penhora, sob pena do
lançamento, ficando, ontrosim, citada para
todos os demais termos da execução, até final
sentença, arrematação ou adjudicação sob as
penas da lei.

E para que cheeue a noticia ao conheci-
mento de todos , mandou passar o 'rasante
qne será publicado pela imprensa e ailixado
no Iogas' publico e do costume. Passado nesta
cidade do Espirito Santo do Pinhal, 16 de
maio do 1898. Eu José Lourenço de Sá, escria
vão, o escrevi ,—Fabiano Augusto N. Porto.

Estava senado com estampilha no valor de
400 réis, devidamente inutilizada.

ONL•••••n•••n•n••••MIT	 •••••n••••1n1.

PARTE COMERCIAL
Camara t4yndle.al dos corre.-

torces de Ou gados publicou. •
particulares da Capital 11.43i0deral
0a8811 011191111. DE Oltan I =LM 181Pe.,tarát

	

90 air	 v ttsta
	via 	 t,/64

	

1dne7	 1(32*

	

oh..	 14632
• (1272

▪ 61893
Stocratarla da catdr 4. Spadini.' da Capital Pedira', 4de polm de szias o indico, Umas Reta 7o.

r.islizar-so no dia 6 do eirrento a eirkilada Cariar.. Ryn tical. to, vido para eRao fim os Sra. cor-retorea de liartdoi putdie.m a tn reeninma nesse dia, aoinet..ia, no saias da Poisa.,
Seeeetarda da Camsra Syndiml, 4 da junho de 1898.

•••• O V6 1120	 eus.: Rette7b.

Sib:i I gabam
Sobre Paria 	
8x4rs Hamburgo 	
;obre Valia 	
obri Neve-York,„,„,



O tr. corrector Antonio Tele ira Fent . ura, autori-
ralo por alvará do Sr. juiz da 22 preteria, venderá em
balsa, no dia 11 do corrente, os seguinimo titelos .

mo axe as do Banco Commercial.
20 ditas da Companhia Seg troa Garontia.

100 ditas da Companh ta Seguros Confiança.
150 ditas da Companhia Alltança.
100 ditam da Ctinpanhia Bonança.

1 rnito de 5 0/, de enita sob e as mesmas at-
eies.

100 ao:fthat da dompanbia Brazil Territorial, 40 0/0.
12 ditas do Banco Credito Real do Bras'', integral.

100 ditas da Companhia CellItniSS e Bit:tapes de
Ca, com 30"70.

Secretaria da Cantara Syndical, 3 do junhoda 1898.
- O syudico, numa;

Passivo
Capittl 	

Deposites:
Em conta
corrente
sem juros 12.588:5433593

Eia canta
c o nento
com jdrus
o ct)m prá
vio aviso 	 	 831:0240S0

A prazo
fixo 	  11.816:634110

Caixa matriz e filias
Garantias por contas corren-

tes e diversos valores....
Diversas contas 	
Letras a pagar 	

59.307:6193140
IMMIEW

8. E.ou 0.-Rio de Janeiro, 4 de junho de
1898.- Pelo London & Brazilian Bank, li-
mited, J. Machcazic, manager.-F. S. Pryor,
accountant.

Alramiliazzischo Eltank fiir
Deatmehland

BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1€93
Miro

Contas c,orreates garantidas. 6.385:6304830
Caixa matriz, Mines e agen-

cias 	 18.539:1704572
Lettras a Leceber 	 •.. 2251$3.10
Ditas descontadas 	 10.902:3843403
Ditas c.a:lei:g:afiam 	 	 3.912:00 ;::"..712
Valores caucionados 	 5.321:982:V02
Valores depositados 	 10.950:2593100
Caixa, em moeda corrente, 18.662:3794598

me...nnnnnnnnnnnn

89.285:0633097

•	 Passivo
Capital (um marco-1000). 10.000:000000
Contas correntes com juros. 10.467:309524
Ditas correntes ;:em juros 	 8.187:594465
Caixa matriz, filiaes e cor-

respon , lentes 	  /6.423:1593917
Depositos a prazo 17.269:82 4835
Titulos em cauciU) e depo-

sito 	 	 ... 20.197:26341t
Diversas contas .. 	 • 6.739:521832

80.285:06340m

S. E. ou O.- Os. directores, PetcrsPn.-Theil.

Datique Françalse
BALANÇO EB 31 DE MAIG DE 1898

Activo
Caixa 	  8.102:2183304
Filmes e agontes 	 40.204:704757
Lettras descontadas.. 	 52:237$728
Lettras a receber 	 2.037:7823480
Valores depositados 	 720:0003000
Contas correntes garan-

tidas	 490:2583030
Diversas contas 	 3.843:8013123

6.02l :8033442

Passivo
Capital realizado 	 2.500:0003000
Contas correntes 	 6.409:2851428
Di ;As corrente:: com prazo

lixo. 	  3.123:528320
Contas	 correntes garan-

tida: 	 875:384470
Filio.ns. e agentes 	 30.558:1703806
Leiákit&'	 3, 43,?.:9!3$145
Titelos em deposito 	 720:680:z900
Diversas contas 	 2.401:2843273

56.021:803.'442
-------

S. E. ou 0.-Rio de Janeiro, 4 de junho
de 18t8.- O director, II. Joly.-0 chefe da
contatifilade. V. Marsot.

Imprensa Nacional-Rio de Janeiro-1898

•

3 Lg 6 Domingo 5	 MARIO Junho - 1893

Junta dos corretores de mercadorias e de invios

BOLETIM SEMANAL DOS PREÇOS DOS SEGUINTES ARTIGOS COTADOS DURANTE A SEMANA Que
ROJE FINDA, A SA I:ER

FRETES

Antnerpia, 35 schillingi o 5 0.4 por:tonelada de 1.000 kilos.
Londres, idem, ihnn.
Southampton, idem, idem.
Genova, 30 francos tt 10 0/,, por tonelada do 1.000 Mins.
Liverpool, Lo schillings e o 0/o Por peso de teneiada ou de medição.
Rotteriam, 35 et:WHEN:a e 5°/a por tonelada do Lotei kilos.
Bremen, 35 schillings e 5 0/,, por tonelada de 1.1t:.0 ki/os
Barre, 35 francos o 10 o/0 po (1900 kllos.
Marselha, 30 francos o 10 n/o por 1.000 kilo.
Bordéo*, 40 francos e 10 0/o por 900 kilo..
Nova-OrleauR: 40 centavos e 5 •4 por saceo de 60
Monteveléo, 35 por asteca ria café.
Duencot.Ayres, idem, ideio, idem.

ENGAJAMENTO

Para Nova-York, Gania), 14.931 saccas do ca.65 a 40 centavos e 5 0/. por saco.
e Bambam°, D.st 'tom, t .635	 R,	 e,R a de s •hIllioge e 5 "/„, par totheada dc 1.t..0, iiiiest.

Rio do Janeiro, 4 de junho de 1898.- Certos de garhav. Jowert, seer•tario.

SOCIEDADES ANONYMAS
London •Sc 113rozilinn lEtamok,

ilimEted
Capital 	 	 .. £ 1.500.000
Capital pago 	  £ 750.000
Fundo de reserva	  £ 600.000

BALANÇO nu 31 DE MAIO DE 1894
Adite'

Capital a realizar 	  8.866:666$'670
Letras descontadas 	 	 315:3Z5t..900
Latimo. receber 	 . 10.578:605890

13.333:3333330

25:236:171$78U

4.258:4393320

3.882:4103000
12.234:3963050

362:838$960

Caixa matriz e filiaes, saldcs
de contos 	

Emprestimos, contas corren-
tes e outras 	

Garantias por contas cor-

	

rentes e diversos valores 	
Diversas contas 	

	

Caixa, em moeda corrente 	

8.842:5833380

5.460:010,650

3.882:4403000
5.779.8155820

17. 972 :2314C2)
--------
50.3 )7:6193149

ESPECIE 11 CLASSSFICAÇIO

Café:

	

Typos a 1 	
• n.2 	
• n.3 	
• 10.4 	

• n. 5 	
• n.6 	
• 11.7 	
• 11. 8 	
• *1 .9 	
• n.10 	

Asnear :

De Campai, branco cry.tal 	
I •	 •	 crystal baixo 	
Da Balda, cryetal baixo. 	  • . 	
De Maceió.	 e	 »	 • • 	  . • • . • • •
e Sergipe, mascavo 	

COTAC0 311N151.1

Não ha
e e
*

Nominal

......... •
8315

Arcos de Rangon, a chegar

*	 *	 da marca SUL'. . 	
Alfafa, de Buonos-Ayres, já chegada 	
Sal de Calo Frio.. . 	  .•	 . 	
Pinho do resina 	
tal	 vermelho suocco..
Cimento belga. marca Agem.. 	
Farinha de mandioca, marcas Itapacy, Rapo-

ruce e Itatiha 	
Algodão em rama, de Sergipe 	
Sebo nacional 	

Farinhas

848000

De trigo, americano, das marcas Caderno. Cas.
tala, Chretas Eiderdown e Loek-Raren,
englobadas.. 	

Do aio t a Prata, marca o:atento. 	
Da trigo Moinho Fluminense, 5. Leopoldo 	
» e	 CO

$500
S530
'530
340
8'400

cormac M'AXIMA

Não ha
• »

103213
.0532
s8947
88300
78102

Noounal

Por 10 kfics.
• 110

Y•

II	 70	 e

• » •

4chiilings O/ 3/4 ponc3 por
GO kik*.

Per GO klos.
* tonelada de 1.000 ki:oo.
• altittAiro de lu litros.
• tilll ia.
o R.
• barrhm.

for 45 k los.
• tu
e kilo.

Pdr h.rrica.
Por diais meios suco.
• e	 e	 e

• ik	 e

Per

•

2itsf,0
7it/

N5*500
107.8000

15;,Z80

12800
t21!00

18050

088000
68$0116
CMomí)
5:18000


